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NULIDADE DO AUTO DE INFRACAO. INEXISTENCIA DE
CERCEAMENTO DE DEFESA.

Nao ocorre a nulidade do auto de infracdo quando a autoridade fiscal
demonstra de forma suficiente os motivos pelos quais o lavrou, possibilitando
o pleno exercicio do contraditorio e da ampla defesa ao contribuinte e sem
que seja comprovado o efetivo prejuizo ao exercicio desse direito.

DECADENCIA. TRIBUTOS SUJEITOS AO LANCAMENTO POR
HOMOLOGACAO. AUSENCIA DE PAGAMENTO. REGRA DO ART.
173, 1, DO CTN.

A contagem do prazo decadencial nos tributos sujeitos ao langamento por
homologagao, quando a lei prevé pagamento antecipado do tributo e este
inocorre, se inicia no primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o
lancamento poderia ter sido efetuado, regra do art. 173, inciso I, do CTN
(Decisao do STJ sob o regime do art. 543-C do CPC - recursos repetitivos -
REsp n°® 973.333/SC).

QUEBRA DE SIGILO FISCAL. INCONSTITUCIONALIDADE DO
PROCEDIMENTO DE OBTENCAO DE INFORMACOES SIGILOSAS
VIA RMF.

O STF fixou que o art. 6° da Lei Complementar 105/01 nao ofende o direito
ao sigilo bancario, pois realiza a igualdade em relacdo aos cidaddos, por meio
do principio da capacidade contributiva, bem como estabelece requisitos
objetivos e o translado do dever de sigilo da esfera bancaria para a fiscal.

Stimula CARF n° 2, segundo a qual: "O CARF nao ¢ competente para se
pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributéria".

OMISSAO DE RECEITAS FINANCEIRAS.
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 NULIDADE DO AUTO DE INFRAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE CERCEAMENTO DE DEFESA.
 Não ocorre a nulidade do auto de infração quando a autoridade fiscal demonstra de forma suficiente os motivos pelos quais o lavrou, possibilitando o pleno exercício do contraditório e da ampla defesa ao contribuinte e sem que seja comprovado o efetivo prejuízo ao exercício desse direito.
 DECADÊNCIA. TRIBUTOS SUJEITOS AO LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. AUSÊNCIA DE PAGAMENTO. REGRA DO ART. 173, I, DO CTN.
 A contagem do prazo decadencial nos tributos sujeitos ao lançamento por homologação, quando a lei prevê pagamento antecipado do tributo e este inocorre, se inicia no primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, regra do art. 173, inciso I, do CTN (Decisão do STJ sob o regime do art. 543-C do CPC - recursos repetitivos - REsp nº 973.333/SC).
 QUEBRA DE SIGILO FISCAL. INCONSTITUCIONALIDADE DO PROCEDIMENTO DE OBTENÇÃO DE INFORMAÇÕES SIGILOSAS VIA RMF.
 O STF fixou que o art. 6º da Lei Complementar 105/01 não ofende o direito ao sigilo bancário, pois realiza a igualdade em relação aos cidadãos, por meio do princípio da capacidade contributiva, bem como estabelece requisitos objetivos e o translado do dever de sigilo da esfera bancária para a fiscal.
 Súmula CARF nº 2, segundo a qual: "O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária".
 OMISSÃO DE RECEITAS FINANCEIRAS.
 Correta a exigência quando o contribuinte não procedeu à contabilização de receitas financeiras obtidas no decorrer do ano-calendário.
 LUCRO ARBITRADO.
 Não se pode conferir credibilidade à contabilidade, só porque ela preenche os requisitos formais, quando materialmente se verifica que ela não reflete a realidade da empresa, se a fiscalização a partir de verificações, demonstra que a contabilidade não merece credibilidade, pois os valores das transações omitidas superam ao montante das operações registradas.
 MULTA QUALIFICADA. CONFISCO. INCONSTITUCIONALIDADE. APRECIAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.À autoridade julgadora é vedado afastar a aplicação da lei sob fundamento de inconstitucionalidade, pelo que é impossível apreciar as alegações de ofensa aos princípios constitucionais da vedação ao confisco, razoabilidade e proporcionalidade.
 MULTA QUALIFICADA
 A reiterada e significativa omissão de receita perpetrada inclusive por meio do registro a menor dos valores das operações enseja a qualificação da multa de ofício.
 RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA. ART. 124, I, DO CTN. INTERESSE COMUM. CABIMENTO. Cabe a imposição de responsabilidade tributária em razão do interesse comum na situação que constitui fato gerador da obrigação principal, nos termos do art. 124, I, do CTN, quando demonstrado, mediante conjunto de elementos fáticos convergentes, que os responsabilizados não apenas ostentavam a condição de sócios de fato da autuada, como estabeleceram entre ela e outras empresas de sua titularidade atuação negocial conjunta.
 RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA. ART. 135, III, DO CTN. ADMINISTRADOR DE FATO. INTERPOSIÇÃO FRAUDULENTA DE PESSOAS. CABIMENTO. 
 Cabe a imposição de responsabilidade tributária em razão da prática de atos com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos, nos termos do art. 135, III, do CTN, quando demonstrado, mediante conjunto de elementos fáticos convergentes, que os responsabilizados ostentavam a condição de administradores de fato da autuada, bem como que houve interposição fraudulenta de pessoa em seu quadro societário.
 JUROS DE MORA SOBRE MULTA DE OFÍCIO.
 A melhor exegese do caput do art. 30 da Lei n° 10.522/02 leva à conclusão de que tal dispositivo é aplicável aos débitos de qualquer natureza para com a Fazenda Nacional e os decorrentes de contribuições arrecadadas pela União.
 LANÇAMENTOS REFLEXOS. PIS. COFINS. CSLL.
 Por decorrerem dos mesmos motivos de fato e de direito que levaram à exigência do IRPJ, igual destino deverão ter os lançamentos dele reflexos.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, afastar a preliminar de decadência e demais alegações de nulidade e no mérito negar provimento ao recurso voluntário da contribuinte e dos responsáveis solidários.
 (assinado digitalmente)
 Luiz Augusto De Souza Gonçalves - Presidente. 
 (assinado digitalmente)
 Luciana Yoshihara Arcangelo Zanin - Relatora.
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Luiz Augusto de Souza Goncalves (Presidente), Luciana Yoshihara Arcangelo Zanin, Guilherme Adolfo Dos Santos Mendes, Jose Roberto Adelino da Silva, Abel Nunes de Oliveira Neto, Livia De Carli Germano, Daniel Ribeiro Silva e Luiz Rodrigo de Oliveira Barbosa
  Trata-se de Recursos Voluntários interpostos pela contribuinte Preserv Operadora de Serviços Ltda. e pelos responsáveis Banco Cruzeiro do Sul, Luís Fernando Pinheiro Guimarães de Carvalho e Armando José Andrade de Carvalho em face de Acórdão nº 1243.981 da DRJ/RJ1, que julgou, por unanimidade, parcialmente procedente a Autuação.
Conforme Relatório do Acórdão da DRJ:
"Trata o presente processo de autos de infração de Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ), de Programa de Integração Social (Pis), de Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) e de Contribuição para Financiamento da Seguridade Social (Cofins), lavrados contra o interessado acima qualificado, o Banco Cruzeiro do Sul S/A e responsáveis, pela DRF/Niterói (RJ), referente aos anos calendário de 2005, 2006 e 2007.
O procedimento de ofício resultou em autos de infração de IRPJ, no valor de R$ 42.130.971,98; de Pis, no valor de R$ 2.423.940,35; de CSLL, no valor de R$ 33.589.087,43; de Cofins, no valor de R$ 15.015.946,82; todos acrescidos de multa de ofício de 150% (cento e cinquenta por cento) e demais encargos de juros moratórios.
As infrações apuradas foram as seguintes:
IRPJ Descrição dos fatos:
Infração 001 � DEPÓSITOS BANCÁRIOS DE ORIGEM NÃO COMPROVADA Omissão de receitas caracterizada pela falta de comprovação da origem dos recursos depositados em contas bancárias.
Infração 002 RECEITAS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS � Falta de recolhimento de tributos, em razão da tributação por arbitramento das receitas brutas declaradas na DIPJ, Dacon e Dirf terceiros. 
Pis, CSLL e Cofins.
Descrição dos fatos: lançamentos decorrentes da fiscalização do Imposto de Renda Pessoa Jurídica, cuja infração ocasionou insuficiência na determinação da base de cálculo destas contribuições.
Deve-se registrar, com relação ao auto de infração de Pis, que não consta lançamento relativamente à infração 002 (´Falta de recolhimento de tributos, em razão da tributação por arbitramento das receitas brutas conhecidas declaradas na DIPJ, Dacon e Dirf terceiros).
De acordo com o Termo de Constatação e de Imputação de Responsabilidade Tributária (fls. 66/176), a fiscalização descreve, em síntese, os seguintes fatos.
A ação fiscal foi programada pela discrepância entre os valores declarados como receita pela fiscalizada, em face daqueles apontados nas Declarações de Movimentação
Financeira informadas pelas instituições financeiras, onde a empresa movimentou suas contas correntes, bem como pela transferência de seu controle societário para pessoas sem qualquer capacidade econômico financeira.
Ademais disso, da própria atividade econômica da empresa sob ação fiscal infere-se a impossibilidade de haver movimentado grandes valores, haja vista que a captação de clientes para a obtenção de empréstimos consignados junto a instituições financeiras tipifica-se como uma prestação de serviços, resultando de tal operação comissão pela interveniência e jamais o repasse dos montantes pactuados aos consignatários dos empréstimos.
No dia vinte e oito de março de 2008, o Auditor Fiscal da Receita Federal do Brasil, Antônio Carlos Maia de Pádua, que era o responsável pela ação fiscal, compareceu ao domicilio indicado como tributário da empresa, situado na Rua Major Cavalcanti Bezerra n° 252 sala 03, Centro, Rio Bonito (RJ), com o objetivo de cientificar seu representante legal do inicio do procedimento fiscal.
Conforme documento anexado às folhas 03 do anexo n° II, tal objetivo não foi alcançado, porquanto a empresa não foi localizada naquele endereço e ninguém a conhecia; descobriu-se que a sala 03 da Rua Major Bezerra Cavalcanti n° 252, Centro, Rio Bonito, pertencia à senhora Katia Pinto Mendonça e que jamais foi alugada para a empresa Prevserv Operadora de Serviços Ltda., conforme declaração constante nos autos; Não obstante, no dia onze de abril de 2008, foi enviado o Termo de Inicio de Fiscalização, por via postal, com aviso de recebimento, que teria sido recebido no endereço pelo senhor Roselino Souza, conforme consta do AR datado de quatorze de maio de 2008. Os documentos estão anexados às folhas 04 a 07 do anexo n° II.
Nenhuma resposta foi enviada pela empresa, presumindo-se que, de fato, não teria funcionado naquele endereço.
Não sendo possível intimar pessoalmente e nem por via postal a pessoa jurídica, no dia dezesseis de junho de 2008 foi enviada ao senhor Armando José Andrade de Carvalho, sócio da pessoa jurídica que se pretendia auditar, Termo de Intimação Fiscal, requerendo a sua presença, no dia dezesseis de julho de 2008, no Serviço de Fiscalização da Delegacia da Receita Federal do Brasil em Niterói (RJ), para prestar os devidos esclarecimentos sobre a empresa Prevserv Operadora de Serviços Ltda. Este, por carta, alegou que, desde o início do ano, não mais participava da gestão ou do capital social da Prevserv Operadora de Serviços Ltda e que a empresa tinha sede estipulada em contrato social e alterações e que tendo vendido suas quotas não mais dispunha dos documentos. Os documentos estão anexados às folhas 147 a 150 do anexo n° II.
No dia vinte e oito de julho de 2008, foi enviado ao suposto sócio da pessoa jurídica sob ação fiscal senhor José Jacinto Sobrinho, cujo endereço situava-se na rua Tenente Siqueira Campos n° 59 apt° 101, Barro Vermelho, São Gonçalo, o Termo de Inicio de Fiscalização da empresa Prevserv Operadora de Serviços Ltda.; todavia a documentação retornou com a indicação de que teria mudado. Os documentos estão anexados às folhas 151 a 154 do anexo n° II.
No dia cinco de agosto de 2008, foi enviado ao senhor Armando José Andrade de Carvalho o Termo de Ocorrência e de Intimação, que foi recepcionado pelo intimado, em treze de agosto de 2008, requerendo a apresentação dos documentos elencados no Termo de Inicio de Fiscalização, alertando-o para sua responsabilidade tributária em relação aos fatos inerentes à pessoa jurídica Prevserv Operadora de Serviços Ltda., pois o registro da alteração contratual na Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro, em que se retira da sociedade, somente ocorreu em vinte três de julho de 2008. Sua resposta reiterou aquela prestada por ocasião da intimação anterior, reiterando que se desligara do quadro societário da Prevserv Operadora de Serviços Ltda. e que, portanto, nenhuma responsabilidade lhe caberia.
Assim, restou demonstrado que a empresa Prevserv Operadora de Serviços Ltda. jamais funcionou no endereço dado como domicilio tributário no período de vinte e oito de dezembro de 2007 a vinte e três de julho de 2008.
No que tange ao suposto endereço da empresa, situado na rua Felipe de Oliveira 40 apartamento 601, Copacabana, Rio de Janeiro, onde teria funcionado no período de vinte e três de julho de 2008 até três de novembro de 2008, também atesta-se que suas atividades jamais foram ali realizadas, porquanto se trata de um prédio residencial. Além disso, consta declaração expressa do inventariante do espólio de que o imóvel estava alugado para a senhora Renata Granchi Steidel de Toledo, desde 20 de julho de 2000, e que o referido imóvel jamais foi alugado para fins não residenciais.
Assim, restou demonstrado, a toda evidência, que a Prevserv Operadora de Serviços Ltda. jamais funcionou naquele endereço e que o procedimento dos sócios e responsáveis pela fiscalizada objetivava, apenas, dificultar a ação da fiscalização e eximir da responsabilidade tributária os verdadeiros beneficiários dos ilícitos por eles praticados.
Em relação ao endereço situado na rua Manoel de Lucas n° 1.251, Palmeira da Serra, Engenheiro Paulo de Frontin RJ, local onde teria passado a funcionar a empresa Prevserv Operadora de Serviços Ltda., a partir de três de novembro de 2008 até a presente data, também ali não executou suas atividades, já que, conforme diligência fiscal realizada pela fiscalização, tal número não existia.
A fiscalização constatou, ainda, que no número 2.151 (o número do endereço da fiscalizada é 1.251, que não existe) encontrava-se uma placa indicativa da Pousada Granja Córdoba, cujo responsável junto à Receita Federal do Brasil é o senhor Orlando Paulo Confalonieri, que é o mesmo atual responsável pela fiscalizada; foram juntadas fotos do local.
Assim restou demonstrado que a empresa Prevserv Operadora de Serviços Ltda. jamais funcionou neste endereço dado como domicilio tributário, tipificando-se mais uma vez a deliberada intenção dos artífices da fraude em fugir da ação fiscal do Fisco Federal.
Segundo a fiscalização, em face de tais constatações, o encerramento de fato dessa empresa ocorreu de maneira fraudulenta, apesar de constar como ativa nos cadastros da Receita Federal.
Dando prosseguimento ao procedimento fiscal, no dia primeiro de abril de 2009, foi intimado, por via postal com aviso de recebimento, o novo suposto sócio da fiscalizada, senhor Divino Vicente Cordeiro, a esclarecer sua participação na gestão da empresa, bem como regularizar a situação da mesma junto à Secretaria da Receita Federal, porquanto tal empresa não foi localizada nos endereços dados como domicilio tributário.
Embora o aviso de recebimento tenha retornado como tendo sido recebido em quatorze de abril de 2009, nenhuma resposta foi enviada, obviamente porque o senhor Divino Vicente Cordeiro falecera em 2008. Documentos anexados às folhas 53 a 59 do anexo n° III.
No dia primeiro de abril de 2009 foi intimado o senhor Orlando Paulo Confalonieri a prestar esclarecimentos sobre a fiscalizada. Em síntese, dentre outros esclarecimentos, respondeu que adquiriu o controle societário da sociedade empresária e que jamais teve relação comercial e/ou profissional com os cedentes das quotas adquiridas e, ainda, que tal aquisição lhe foi indicada por pessoa cuja identificação prefere omitir; declarou, ainda, que adquirira as quotas da sociedade por vislumbrar um bom negócio; declarou que não sabe o nome completo de sua contadora e que não se lembra nem do endereço e nem do número do telefone da mesma, mas se compromete a trazer, no prazo de dez dias, os livros e documentos fiscais relativos ao período de 2004 a 2007; declarou que a empresa não operava mais comercialmente, limitando-se às operações de seu passado comercial.
Concluiu a fiscalização que o senhor Orlando Paulo Confalonieri teria ingressado na sociedade para suportar, exclusivamente, o ônus tributário e penal, das operações delituosas encetadas, já que adquiriu quotas de uma empresa inativa ou inexistente de fato, nos termos da IN RFB nº 748, de 28/06/2007.
Segundo a fiscalização, foram entregues pelo senhor Orlando Paulo Confalonieri os livros Diário de 2004 e de 2005.
Para demonstrar a prática delituosa perpetrada, em conluio, por várias pessoas e pela instituição financeira Banco Cruzeiro do Sul S/A, na pessoa de seus diretores, a fiscalização analisou os dados cadastrais e econômico financeiros das pessoas que intervieram nas diversas fases por que passou a empresa, destacando-se aquela em que a empresa movimentou significativos valores em contas correntes no Banco Cruzeiro do Sul S/A e no Banco do Brasil S/A e aquela em que a empresa, já não mais movimentando quaisquer valores, foi transferida para pessoas sem capacidade econômico financeira, e, inclusive, já falecidas.
Pessoas que integraram o quadro societário da fiscalizada, enquanto havia movimentação de milhões de reais nas contas correntes bancárias:
LUIS FERNANDO PINHEIRO GUIMARÃES DE CARVALHO durante todo o período em que a Prevserv Operadora de Serviços Ltda. esteve ativa, e de que fez parte de seu quadro societário, foi/é funcionário/diretor das seguintes empresas ligadas ao Banco Cruzeiro do Sul S/A, onde foram movimentadas as contas correntes da fiscalizada Prevserv Operadora de Serviços Ltda., desde 2002, a saber: BANCRED S.A., CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO, inscrita no CNPJ sob n° 60.898.608/000107, e na instituição financeira CRUZEIRO DO SUL S. A DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS, inscrita no CNPJ sob n° 62.382.908/000164, conforme consta dos cadastros da Secretaria da Receita Federal do Brasil. No ano calendário de 2008 recebeu, a titulo de serviços prestados, código 0561 (IRRF � Rendimento do Trabalho Assalariado), significativos valores da empresa Cruzeiro do Sul S/A Corretora de Valores e Mercadorias, cujo próprio nome identifica a que grupo pertence. Documentos anexados às folhas 95 a 119 do anexo n° III.
ARMANDO JOSÉ ANDRADE DE CARVALHO durante todo o período em que a Prevserv Operadora de Serviços Ltda. esteve ativa, e de que fez parte de seu quadro societário, foi funcionário/diretor do Banco Cruzeiro do Sul S/A, conforme se pode comprovar pelos extratos dos sistemas da Secretaria da Receita Federal do Brasil e cujas peças estão acostadas às folhas 120 a 146 do anexo n° III. Como elemento de prova de que este senhor mantinha e mantém vínculo com o Banco Cruzeiro do Sul S/A, foi por ele apresentado, quando compareceu à presença da fiscalização para entregar a resposta a uma das intimações a ele dirigidas, um cartão de visitas em que figura como Gerente de Captação, conforme documento anexado às folhas 147 do anexo n° III.
A fiscalização relatou, ainda, conforme sistema SIEF, que nem este senhor e nem o senhor Luiz Fernando Pinheiro Guimarães de Carvalho receberam quaisquer rendimentos, tributáveis ou não, da empresa Prevserv Operadora de Serviços Ltda.
Passe-se agora a elencar as pessoas que ingressaram no quadro societário da empresa quando esta deixou de movimentar suas contas correntes e que tiveram como objetivo precípuo a extinção fraudulenta da sociedade, bem como ocultar os verdadeiros responsáveis pelos tributos e contribuições devidos.
JOSÉ JACINTO SOBRINHO, brasileiro, inscrito no CPF sob n° 071.915.45704, segundo cadastro da Secretaria da Receita Federal, residente e domiciliado na Rua Expedicionário Jose Lima n° 102, Columbandé, São Gonçalo (RJ), tendo recebido, desde 2004, rendimentos tributáveis do Comando da Marinha, em valores muito baixos que não justificariam ser este senhor sócio de sociedade empresarial. Ainda, segundo cadastro, seria Diretor da Associação dos Músicos Militares do Brasil � AMBRA � inscrita no CNPJ sob n° 30.504.617/000105, juntamente com o senhor Armando José Andrade de Carvalho. Este senhor, até a apresentação da Declaração de Ajuste Anual do ano calendário de 2010, informava como seu domicilio a Rua Tenente Siqueira Campos 59 apt° 101, local em que não foi localizado, além de se tratar de um prédio sem qualquer condição de habitabilidade, conforme constatou a fiscalização em diligencia fiscal, às folhas 198 do anexo n° 111.
MANOEL MORAIS NOBREGA, brasileiro, inscrito no CPF sob n° 154.187.82487, supostamente residente e domiciliado na Rua B, 621, Vitória , Patos, Paraíba (PB), trabalhador da construção civil, de formação primária incompleta, e, segundo cadastro da Secretaria da Receita Federal, falecido em 30 de abril de 2008, data anterior ao seu formal ingresso no quadro societário da Prevserv Operadora de Serviços Ltda, que se deu em 22 de julho de 2008, como se comprova pela alteração contratual anexada às folhas 106 do anexo n° I, destacando-se, ainda, que o protocolo de entrada na JUCERJA para esta alteração contratual, é datado de 18 de julho de 2008, também posterior a data da morte deste senhor. Documentos anexados às folhas 177 a 183 do anexo n° III.
DIVINO VICENTE CORDEIRO, brasileiro, inscrito no CPF sob n° 082.759.12172, supostamente residente e domiciliado na Rua EM 17 QD 19 Lote 14, Vila Sul, Aparecida de Goiânia, Goiás (GO), tendo recebido, desde 2004 até 2008, valores insignificantes do Fundo de Previdência do Estado de Goiás. No Cadastro Nacional de Informações Sociais, a fiscalização constatou que este senhor possuía 1º grau incompleto.
Também faleceu antes de sua inclusão formal no quadro societário, pois o óbito deu-se em 16 de abril de 2008 e a inclusão formal em 27 de agosto de 2008, conforme alteração contratual anexada às folhas 118 do anexo n° I, destacando-se que o protocolo de entrada na JUCERJA para esta alteração contratual é datado de 15 de agosto de 2008, também posterior a data da sua morte. Documentos anexados às folhas 184 a 194 do anexo n° III.
Segundo a fiscalização, a toda evidência, enquanto a empresa operava milhões de reais nas contas correntes do Banco Cruzeiro do Sul S/A, as pessoas que detinham o controle societário caracterizavam-se pela vinculação ao Banco Cruzeiro do Sul S/A, bem como possuíam capacidade intelectual para gerir tal sociedade, ainda que fossem meramente interpostas pessoas dos desígnios da sociedade. Não obstante, o mesmo não se pode dizer em relação capacidade econômico financeira dos intervenientes José Jacinto Sobrinho, Manoel Morais Nóbrega e Divino Vicente Cordeiro, mormente os dois últimos que laboraram ao longo de suas vidas em atividades operárias, além do fato de já serem falecidos quando ingressaram no quadro societário da fiscalizada. Ainda, merece destaque que a sociedade, entre julho e novembro de 2008, quando ingressou em seu quadro societário o senhor Orlando Paulo Confalonieri, teria funcionado sob o comando de dois sócios mortos. Ressalta, ainda, que o senhor Orlando Paulo Confalonieri, que declarou não ter conhecido as pessoas participantes do controle societário da Prevserv Operadora de Serviços Ltda, dizia a verdade, pois conseguiu adquirir quotas do capital social de uma pessoa morta e conseguiu manter a sociedade com uma pessoa falecida há dois anos.
Conclui a fiscalização, que, diante destas constatações, ter-se-ia sobejamente comprovado que a empresa Prevserv Operadora de Serviços Ltda. teria sido utilizada como biombo para ocultar os ilícitos tributários praticados e, conseqüentemente, para omitir as bases de cálculo de tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, e que, após a utilização delituosa, foi encerrada de fato, de maneira irregular e fraudulenta, por ação direta de seus sócios senhor Luiz Fernando Pinheiro Guimarães de Carvalho e senhor Armando José Andrade de Carvalho, ainda que, formalmente, fosse uma empresa ativa perante os cadastros da Secretaria da Receita Federal do Brasil.
Preliminarmente, ressalta a fiscalização que o Banco Cruzeiro do Sul S/A, embora devidamente intimado a apresentar os extratos bancários da fiscalizada, Prevserv Operadora de Serviços Ltda., cujo sigilo foi legalmente afastado, procrastinou o máximo possível a entrega da documentação necessária a subsidiar o procedimento fiscal, embora várias intimações tenham sido formalizadas, conforme documentos anexados às folhas 02 a 199 do anexo n° IV. Tal comportamento, segundo a fiscalização, seria plenamente explicável pelo direto interesse dessa instituição nos fatos sob apuração e pelos quais seria responsável direta.
Foram movimentadas as seguintes contas correntes, entre 2005 e 2007:
a) No Banco do Brasil: 21.668 Anexos X e XI 
b) No Banco Cruzeiro do Sul: 32169; 50211; 50225 Anexos XII a XXIII Durante o ano calendário de 2005, a fiscalizada movimentou, em suas contas bancárias no Banco do Brasil S/A e Banco Cruzeiro do Sul S/A, respectivamente, os seguintes montantes: R$ 23.198.968,40 e R$ 104.557.021,26.
Durante o ano calendário de 2006, avulta a concentração da movimentação financeira da fiscalizada no Banco Cruzeiro do Sul S/A, pois nesta instituição foram movimentados R$ 483.567.137,49 e no Banco do Brasil S/A R$ 905.360,47.
O esvaziamento da empresa ocorre a partir de 2007, quando a movimentação financeira passa a ser de R$ 1.355.657,86 no Banco do Brasil S/A, e de R$ 29.804.673,79 no Banco Cruzeiro do Sul S/A.
Importa dizer que os valores movimentados no Banco do Brasil S/A, no ano calendário de 2005, foram originados, quase que totalmente, de transferências/depósitos em cheques do Banco Cruzeiro do Sul S/A, conforme consta do extrato da conta corrente do Banco do Brasil S/A, juntado às folhas 02/200 dos anexos X e XI.
Em outras palavras, quase todos os valores que a fiscalizada movimento no ano calendário de 2005 tiveram a interveniência do Banco Cruzeiro do Sul S/A.
Com o fito de comprovar que o Banco Cruzeiro do Sul S/A é o verdadeiro titular da movimentação financeira nas contas de titularidade da empresa Prevserv Operadora de Serviços Ltda., a fiscalização adotou a seguinte metodologia:
a) intimou o Banco Brasil S/A a apresentar cópias de TEDE, que teriam sido emitidos pela Prevserv Operadora de Serviços Ltda. e destinados a várias pessoas físicas e jurídicas, pessoas estas que teriam sacado os valores remetidos em várias agências do Banco do Brasil S/A, conforme documentos anexados às folhas 82/89 do anexo n° X;
b) atendida a requisição pelo Banco do Brasil, intimou os beneficiários a esclarecer a natureza dos respectivos créditos e a relação comercial/financeira mantida entre eles beneficiários e a empresa Prevserv Operadora de Serviços Ltda., que justificassem o crédito disponibilizado, bem como que apresentassem documentação hábil e idônea de tal creditamento;
c) intimou o Banco Cruzeiro do Sul S/A a apresentar cópias de TED � E, que teriam sido emitidos pela Prevserv Operadora de Serviços Ltda. e destinados a várias pessoas físicas e jurídicas beneficiárias, conforme documentos anexados às folhas 118 a 171 do anexo n° IV; 
d) atendida a requisição pelo Banco Cruzeiro do Sul S/A, intimou, por amostragem, os beneficiários a esclarecer a natureza dos respectivos créditos e a relação comercial/financeira mantida entre eles � beneficiários e a empresa Prevserv Operadora de Serviços Ltda. que justificassem os créditos disponibilizados em conta corrente, bem como que apresentassem documentação hábil e idônea justificadora do crédito disponibilizado.
As respostas, como se previa, indicaram que os beneficiários dos créditos jamais firmaram qualquer negócio com a fiscalizada Prevserv Operadora de Serviços Ltda., mas sim, com o Banco Cruzeiro do Sul S/A, especialmente no que se refere à obtenção de crédito consignado junto a essa instituição financeira, a remessas de numerários do exterior e a pagamentos de títulos de terceiros diretamente relacionados com o Banco.
Ou seja, o Banco Cruzeiro do Sul S/A utilizou-se da conta corrente movimentada em nome da empresa Prevserv Operadora de Serviços Ltda. para creditar aos beneficiários valores a titulo de empréstimo, transação esta firmada entre o Banco e os mutuários. De se notar que a Prevserv Operadora de Serviços Ltda não se caracterizava como interessada nessa relação financeira, salvo como interveniente entre os mutuários e o Banco Cruzeiro do Sul S/A.
A fiscalização constatou, também, que não foram apenas créditos consignados que a conta corrente da Prevserv Operadora de Serviços Ltda. transferiu a beneficiários.
Observou que teve, ainda, valores remetidos por brasileiros domiciliados/trabalhando no exterior para contas correntes próprias ou de terceiros residentes no Brasil, o que se tipifica como operação de doleiros, sem os controles do Banco Central do Brasil, até porque nem a Prevserv Operadora de Serviços Ltda. e nem o Banco Cruzeiro do Sul S/A estavam autorizados a praticar tais operações, caracterizando-se infringência aos artigos 1° do Decreto 23.258/1933 e 25 da Lei 4131 de 03 de setembro de 1952. Segundo o sitio do Banco Central do Brasil, o Banco Cruzeiro do Sul S/A somente veio a ser autorizado a operar com câmbio a partir de 25 de março de 2008, conforme documento anexado às folhas 87/89 do anexo n° VI.
Ex: pelo TED � E, no valor de R$ 36.000,00, e datado de 12 de setembro de 2006, a empresa Prevserv Operadora de Serviços Ltda remeteu ao senhor Elissando Dantas Pedro, inscrito no CPF sob n° 853.914.84120, esse montante. Tal importância foi creditada na conta corrente n° 1000247237 da agência 18406 do Banco do Brasil S/A. Intimado a esclarecer a natureza de tal crédito o senhor Elissandro Dantas Pedro, por sua procuradora, senhora Maria da Paz Dantas Pedro, enviou, por fax, comprovante de que tal importância foi remetida do exterior � EEUU pelo próprio senhor Elissandro Dantas Pedro, que lá reside, para a compra de imóvel. Para comprovar tal assertiva, anexou comprovante de remessa da World Cash Inc, onde consta que foram remetidos para sua conta corrente no Brasil o valor de US$ 16.010,00, que perfazem o total de R$ 36.000,00. Documentos anexados às folhas 181 a 186 do anexo n° VII.
Outro exemplo: por determinação do Ministério Público Federal, a fiscalização apurou que os valores creditados na conta corrente de n° 10061674 da agência 0976 do REAL ABN AMRO, de titularidade da senhora Vera Dacia Soares de Andrade, foram remetidos do exterior � EEUU por seu filho, Rodrigo Andrade Garcez, que era domiciliado naquele país, na condição de pequeno empresário no ramo de construção civil. A vasta documentação entregue pelo senhor Rodrigo Andrade Garcez aos Auditores Fiscais da Receita Federal do Brasil comprova que os valores saídos da conta corrente da Prevserv Operadora de Serviços Ltda, movimentada no Banco Cruzeiro do Sul S/A, representavam, exatamente em reais, os valores remetidos do exterior em dólares americanos. Documentos anexados às folhas 128 a 195 do anexo n° IX.
Comprova-se, desse modo, que a conta da Prevserv Operadora de Serviços Ltda. também serviu, por ação direta do Banco Cruzeiro do Sul S/A, para transferências de moeda estrangeira sem o devido controle do Banco Central do Brasil. Os valores, em moeda estrangeira, transferidos para pessoas físicas domiciliadas no Brasil, utilizando-se das contas correntes movimentadas pela Prevserv Operadora de Serviços Ltda., demonstram, claramente, que a instituição financeira Banco Cruzeiro do Sul S/A participou de todas as negociações e operações, porquanto a Prevserv Operadora de Serviços não detinha know how e nem servidores capazes de executar tais atividades e nem possuía filiais ou agências no exterior.
A fiscalização constatou também que o Banco Cruzeiro do Sul utilizou-se da conta da Prevserv Operadora de Serviços Ltda. para realizar pagamento de bem adquirido por pessoa a ele ligada, senhora MARLY AZEREDO LOPES INDIO DA COSTA.
Além de realizar operações de câmbio sem o efetivo controle do Banco Central do Brasil, efetuar pagamento pela aquisição de bens por pessoa ligada à direção do Banco Cruzeiro do Sul S/A e de efetivar a concessão de crédito consignado firmado entre pessoas físicas e o Banco Cruzeiro do Sul S/A, a conta corrente da Prevserv Operadora de Serviços Ltda. também se prestou a realizar a quitação de títulos relativos a negócios comerciais realizados entre outras duas pessoas, físicas e/ou jurídicas, que jamais se relacionaram com a Prevserv Operadora de Serviços Ltda., tais como:
Intimado: National Starch & Chemical Industrial Ltda.
CPF/CNPJ: 64.777.691/0001:17 Valor do Negócio: R$ 31.430,00 Resposta:
Trata-se da venda de produtos para o cliente Papirus Indústria de Papel S/A Documentos anexados às folhas 102 a 110 do anexo n° VIII Intimado: Dainesi & Dainesi Ltda CPF/CNPJ: 47.742.929/000150 Valor do Negócio: R$ 32.136,75 Resposta: Trata-se de recebimento oriundo de nossa prestação de serviços à empresa Papirus Indústria de Papel S/A Documentos anexados às folhas 111 a 117 do anexo n° VIII Ainda em relação a pagamentos efetivados por terceiros, sem qualquer relação com a empresa Prevserv Operadora de Serviços Ltda., pelo montante transacionado, a fiscalização solicitou à Delegacia da Receita Federal do Brasil em Limeira, pelo Memorando 793 de 12 de agosto de 2010, a realização de diligência fiscal na empresa Papirus Indústria de Papel S/A, CNPJ sob n° 60.856.077/000190, para que esta indicasse o tipo de operação comercial e/ou financeira que teria realizado com a empresa Prevserv Operadora de Serviços Ltda., bem como a natureza e a origem dos créditos constantes de 42 TEDE, emitidos pelo Banco Cruzeiro do Sul S/A, e debitados na conta corrente da Prevserv, e que foram creditados nas contas correntes da empresa Papirus Indústria de Papel S/A. A resposta formalizada pela empresa junto à fiscalização daquela Delegacia da Receita Federal do Brasil indicou que a diligenciada � Papirus � desconhecia a existência da Prevserv Operadora de Serviços Ltda. e que todas as negociações foram realizadas com o Banco Cruzeiro do Sul S/A, ratificando, assim, a participação direta do Banco Cruzeiro do Sul na utilização da conta corrente da Prevserv Operadora de Serviços Ltda. para a efetivação de seus negócios financeiros. Documentos anexados às folhas 02 a 127 do anexo nº IX.
A fiscalização destaca que as contas da Prevserv Operadora de Serviços Ltda. movimentadas no Banco Cruzeiro do Sul foram continuadamente utilizadas para pagamentos/recebimentos de títulos envolvendo a empresa Papirus Indústria de Papel S/A, como se pode atestar pelos documentos anexados às folhas 118 a 141 do anexo n° VIII.
Segundo a fiscalização, a relação detalhada de todas as intimações e respectivas respostas encontra-se anexada às folhas 1 a 200 dos anexos nºs VII, VIII e IX.
Tais evidências estão a caracterizar a participação direta do Banco Cruzeiro do Sul S/A em toda a movimentação financeira da fiscalizada, especialmente quando se comprovou que em vários TEDE emitidos, embora debitados na conta corrente da Prevserv Operadora de Serviços Ltda., constam como remetente o Banco Cruzeiro do Sul S/A, conforme documentos anexados às folhas 02 a 127 do anexo IX.
A participação direta do Banco Cruzeiro do Sul S/A nas operações financeiras envolvendo as contas correntes da Prevserv Operadora de Serviços Ltda., o tipifica como responsável solidário pelos tributos e contribuições devidos e que ora são exigidos em auto de infração do qual este Termo faz parte integrante e inseparável.
As pessoas, físicas e jurídicas, que tiveram participação direta nos negócios jurídicos encetados foram intimados a esclarecer a origem dos créditos, superiores a R$ 10.000,00, efetuados nas contas correntes da empresa Prevserv Operadora de Serviços Ltda.
O senhor LUIZ FERNANDO PINHEIRO GUIMARÃES DE CARVALHO respondeu que deixou formalmente a sociedade Prevserv Operadora de Serviços Ltda, através de alteração contratual datada de 4/10/2007, devidamente registrada perante à JUCERJA, em 1/11/2007, deixando de exercer qualquer ato de gestão da referida sociedade e que não possuiria os documentos que permitisse cumprir a intimação.
O senhor ARMANDO JOSÉ ANDRADE DE CARVALHO respondeu que deixou a administração da Prevserv, tendo vendido sua participação na empresa na mesma época; que todos os livros contábeis e documentos da sociedade foram entregues a quem de direito; disse estar diligenciando junto aos atuais cotistas/dirigentes da Prevserv para acesso aos documentos. Em que pese ter pedido um prazo adicional de 20 (vinte) dias úteis para cumprir a intimação, não apresentou qualquer justificativa. Documentos anexados às folhas 74 a 136 do anexo n° V.
O senhor Orlando Paulo Confalonieri, atual sócio da empresa, que disse estar sem movimentação, respondeu que, na época da efetivação dos créditos, ainda não era sócio da empresa Prevserv; que só ingressou na sociedade em 01 de fevereiro de 2008; que os créditos na sua maior parte datavam de 2005, e alguns poucos de 2006 e 2007. Solicitou à fiscalização a entrega da cópia dos livros de 2005 e a dilação do prazo para cumprir a intimação.
Segundo a fiscalização, a cópia integral do livro Diário n° 2, referente aos lançamentos contábeis do ano calendário de 2005, conforme solicitação do senhor Orlando Paulo Confalonieri, lhe foi enviada por via postal com aviso de recebimento. Em que pese isso, o senhor Orlando Paulo Confalonieri não se manifestou.
A fiscalização intimou o Banco Cruzeiro do Sul S/A a, dentre outras coisas, esclarecer a sua relação comercial/financeira com a fiscalizada (Prevserv), se tinha participação direta ou indireta na gestão da mesma e comprovar a origem dos créditos, superiores a R$ 10.000,00, constantes das contas correntes movimentadas pela fiscalizada.
O Banco Cruzeiro do Sul S/A respondeu que celebrou contrato de prestação de serviços com a fiscalizada, tendo fornecido cópia do contrato, e que inexistia participação, direta ou indireta, na gestão da mesma. Não esclareceu a origem dos créditos.
Documentos anexados às folhas 22 a 64 do anexo n° VI. A fiscalização analisou o contrato firmado entre a Prevserv Operadora de Serviços Ltda. e o Banco Cruzeiro do Sul S/A, acostado às folhas 49 a 56 do anexo n° VI, fornecido pelo Banco Cruzeiro do Sul S/A, e concluiu que o mesmo apenas ratificaria a total responsabilidade desta Instituição Financeira por todos os atos praticados pela sua suposta contratada.
No entendimento da fiscalização, o real titular das transações financeiras realizadas por meio das contas correntes bancárias de titularidade da empresa Prevserv Operadora de Serviços Ltda. foi o Banco Cruzeiro do Sul S/A, pois todas as operações se revestiam da tipicidade de atividades de instituição financeira.
A fiscalização relatou ainda que o contador da empresa Prevserv Operadora de Serviços Ltda, que assinou os termos de abertura e de encerramento do livro Diário n° 02, senhor Paulo Barral, foi contador/auditor de empresas do Grupo Cruzeiro do Sul S/A, especialmente a empresa BCS Seguros, inscrita no CNPJ sob n° 48.076.897/000163 e conforme consta da DIPJ n° 068834621.
Além disso, tornou-se, conforme item 4 da Ata de Reunião do Conselho de Administração do Banco Cruzeiro do Sul S/A, realizada em 07 de abril de 2008, integrante do Comitê de Auditoria para assessorar o Conselho de Administração, ato que pode ser acessado no sitio da instituição financeira: www.bcs.com.br.
Assim restou sobejamente comprovado o ilícito tributário praticado pelas pessoas dos diretores de direito da empresa Prevserv Operadora de Serviço Ltda., senhores Luiz Fernando Pinheiro Guimarães de Carvalho e Armando José Andrade de Carvalho, juntamente com o Banco Cruzeiro do Sul S/A, na pessoa de seus diretores, que consistiu em ocultar a origem dos créditos constantes das contas correntes da Prevserv Operadora de Serviços Ltda., movimentadas naquele Banco, embora tivessem tido todas as oportunidades de esclarecer tal origem, ao longo do procedimento de fiscalização, embora somente agora, ao final de 2010, o Banco Cruzeiro do Sul S/A venha apresentar apenas a relação dos cheques depositados nas contas correntes da Prevserv, sem que tenham informado a natureza e a origem de tais depósitos.
A fiscalização ressalta que não foi possível ter acesso à documentação contábil e a todos os livros fiscais e comerciais obrigatórios da Prevserv Operadora de Serviços Ltda., razão pela qual, associada aos montantes astronômicos movimentados nas contas correntes, às mudanças sistemáticas de domicilio para locais onde jamais funcionou a Prevserv Operadora de Serviços com o fito de dificultar a fiscalização federal e a inserção no quadro societário de pessoas falecidas, tudo com o pleno conhecimento dos sócios Luiz Fernando Pinheiro Guimarães de Carvalho, Armando José Andrade de Carvalho, Orlando Paulo Confalonieri e da direção do Banco Cruzeiro do Sul S/A, arbitrou o lucro da empresa Prevserv Operadora de Serviços Ltda, em relação aos fatos geradores dos anos calendário de 2005 a 2007.
A falta de apresentação de livros e documentos contábeis e fiscais ensejou a apuração das bases de cálculo dos tributos e contribuições pelo Lucro Arbitrado, na forma disposta nos artigos 529; 530; 532 e 533 do Regulamento do Imposto de Renda, aprovado pelo Decreto 3.000/99.
Com base no principio da razoabilidade e à vista dos objetivos sociais da Prevserv Operadora de Serviços Ltda. e na consecução de suas práticas comerciais e financeiras, no arbitramento do lucro, foi desmembrada a base de cálculo em receitas da atividade de serviços e de atividades financeiras.
Em relação à receita bruta conhecida, e que consta das DIPJ, DACON e DIRFs de terceiros apresentadas, foi aplicado o percentual referente à prestação de serviços, e aos créditos em conta corrente, tipificados como resultantes de transações financeiras, cuja origem e a natureza não foi justificada e nem comprovada pelos intimados, foi aplicado o percentual de 45% na forma disposta no Regulamento do Imposto de Renda aprovado pelo Decreto 3000/99.
Foi elaborada planilha com os créditos referentes à conta corrente 50213 e 50225 cuja origem e natureza não foi justificada e nem comprovada.
Tal omissão da origem e natureza dos créditos ingressados nas contas correntes, combinada com a extinção fraudulenta da empresa, com a mudança deliberada do domicilio tributário visando ocultar-se da fiscalização federal, com a inclusão no quadro societário de pessoas falecidas antes de seu formal ingresso e os substanciais valores creditados nas contas correntes da empresa Prevserv Operadora de Serviços Ltda., ensejou a qualificação da penalidade aplicável, na forma disposta no parágrafo primeiro do artigo 44 da Lei 9.430/96, por estar tipificada a intenção dolosa de omitir/ocultar as bases de cálculo de tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil.
O enquadramento legal das infrações encontra-se elencado no auto de infração do qual este Termo faz parte integrante e inseparável.
A evidência dos fatos e dos elementos de prova acostados a este Termo de Constatação e de Imputação de Responsabilidade Tributária cristalizou-se, para a fiscalização, que o Banco Cruzeiro do Sul S/A, utilizando-se das contas correntes da empresa Prevserv Operadora de Serviços Ltda. e, em conluio com os sócios de direito daquela empresa, são os sujeitos passivos das obrigações tributárias ora exigidas no auto de infração de que faz parte integrante e inseparável este Termo.
Isto posto, foi formalizado o lançamento em face das pessoas jurídicas Prevserv Operadora de Serviços Ltda, inscrita no CNPJ sob n° 05.943.988/000146, e Banco Cruzeiro do Sul S/A, inscrito no CNPJ sob n° 62.136.254/000199, por restar caracterizada a relação pessoal e direta com a situação que constitui o respectivo fato gerador da obrigação tributária, na forma dos artigos 121, parágrafo único, inciso I, combinado com o artigo 124 inciso I do Código Tributário Nacional � Lei 5.172 de 25 de outubro e 1.966.
Por sua ação direta na extinção de fato da sociedade e pela prática de atos contrários à lei e ao contrato social, respondem pelo crédito tributário lançado de oficio os senhores Armando José Andrade de Carvalho e Luiz Fernando Guimarães de Carvalho, na forma disposta nos artigos 134 e 135 do Código Tributário Nacional.
Apreciadas as impugnações dos contribuintes e dos responsáveis requerendo o cancelamento dos autos de infração, o Acórdão da DRJ ficou ementado do seguinte modo:
"ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL Ano calendário: 2005, 2006, 2007 NULIDADE. CITAÇÃO POR EDITAL. VALIDADE.
Uma vez sobejamente comprovado nos autos que a fiscalização, por diversas ocasiões, tentou efetuar a intimação pessoal e postal da empresa, sem, no entanto, lograr êxito, a intimação por edital, como derradeira alternativa, é perfeitamente válida, não ocorrendo qualquer nulidade.
NULIDADE. AUTUAÇÃO. CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA.
Provado que os interessados e responsáveis foram cientificados de todos os atos desenvolvidos pela fiscalização, não há que se falar em cerceamento de defesa, sendo válida a autuação.
NULIDADE. ERRO NA IDENTIFICAÇÃO DO SUJEITO PASSIVO. INOCORRÊNCIA.
Não há erro na identificação do sujeito passivo, uma vez que o Termo de Constatação e de Imputação de Responsabilidade Tributária, o qual é parte integrante e inseparável do instrumento de constituição dos créditos tributários (auto de infração), faz expressa menção aos contribuintes, na forma dos artigos 121, parágrafo único, inciso I, c/c o artigo 124, inciso I, ambos do Código Tributário Nacional.
NULIDADE. AUTUAÇÃO. SIGILO BANCÁRIO. QUEBRA. SEM AUTORIZAÇÃO JUDICIAL. LEI Nº 105/2001. PREVISÃO LEGAL.
É lícito ao Fisco, mormente após a edição da Lei Complementar nº 105/2001, examinar informações relativas aos contribuintes, constantes de documentos, livros e registros de instituições financeiras, inclusive os referentes a contas de depósitos e de aplicações financeiras, quando houver procedimento de fiscalização em curso e tais exames forem considerados indispensáveis, não havendo necessidade de autorização judicial.
QUEBRA DO SIGILO BANCÁRIO. INCONSTITUCIONALIDADE. FALTA DE COMPETÊNCIA DA AUTORIDADE ADMINISTRATIVA.
Publicada uma lei, pressupõe-se que os princípios constitucionais estão nela contemplados pelo controle a priori da constitucionalidade das leis. Enquanto não for declarada inconstitucional pelo STF, que cuida do controle a posteriori, não pode deixar de ser aplicada estando em vigor. Ademais, ressalta-se que as autoridades administrativas, incluídas as que julgam litígios fiscais, não têm competência para decidir sobre argüição de inconstitucionalidade de lei, já que tal competência está adstrita à esfera judicial.
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA IRPJ
Ano calendário: 2005, 2006, 2007 
DECADÊNCIA. DOLO, FRAUDE OU SIMULAÇÃO. ARTIGO 173, INCISO I, DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL.
Nos lançamentos por homologação, o direito de constituir o crédito tributário decai após decorridos 5 (cinco) anos a partir da ocorrência do fato gerador, exceto nas hipóteses que ocorram dolo, fraude ou simulação, cujo prazo passa a ser de 5 (cinco) anos contados a partir do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, conforme dispõe o artigo 173, inciso I, do CTN.
ARBITRAMENTO. LIVROS CONTÁBEIS E FISCAIS. FALTA DE APRESENTAÇÃO. CABIMENTO.
A não apresentação de livros contábeis e fiscais enseja o arbitramento do lucro.
ARBITRAMENTO CONDICIONAL. INEXISTÊNCIA.
A apresentação da escrituração após o lançamento de ofício não tem o condão de invalidar o arbitramento e a autuação, já que inexiste arbitramento condicional.
OMISSÃO DE RECEITAS. DEPÓSITOS BANCÁRIOS.
Caracteriza-se omissão de receitas ou de rendimentos os valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantida junto à instituição financeira, em relação aos quais o titular e responsáveis, regularmente intimado, não comprovem, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações.
DEPÓSITOS BANCÁRIOS. COMPROVAÇÃO DA ORIGEM. INTIMAÇÃO NÃO INDIVIDUALIZADA. NÃO COMPROVADO.
A fiscalização intimou os contribuintes e os responsáveis para comprovar a origem dos créditos (depósitos) ingressados nas contas correntes, de valores superiores a R$ 10.000,00, conforme documentos fornecidos pela instituição financeira. Não havendo prova em contrário, que é ônus dos contribuintes e responsáveis produzi-la, infere-se que a intimação foi individualizada, não havendo cerceamento de defesa.
RECEITAS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DECLARADAS. ARBITRAMENTO. PAGAMENTOS EFETUADOS. COMPENSAÇÃO.
O arbitramento do lucro impõe a apuração dos tributos devidos, relativamente às receitas declaradas, por esse regime de tributação. Todavia, devem ser deduzidos dos créditos apurados os pagamentos comprovadamente efetuados espontaneamente pelo interessado por outros regimes de tributação (real/presumido).
ASSUNTO: OUTROS TRIBUTOS OU CONTRIBUIÇÕES 
Ano calendário: 2005, 2006, 2007 
PIS/CSLL/COFINS. DECADÊNCIA. DOLO, FRAUDE OU SIMULAÇÃO. ARTIGO 173, INCISO I, DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL.
Nos lançamentos por homologação, o direito de constituir o crédito tributário decai após decorridos 5 (cinco) anos a partir da ocorrência do fato gerador, exceto nas hipóteses que ocorram dolo, fraude ou simulação, cujo prazo passa a ser de 5 (cinco) anos contados a partir do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, conforme dispõe o artigo 173, inciso I, do CTN.
CSLL/COFINS. DECORRÊNCIA.
Subsistindo em parte as matérias fáticas que ensejaram o lançamento matriz (IRPJ), igual sorte colhem os autos de infração lavrados por mera decorrência, tendo em vista o nexo causal existente entre eles.
PIS. DECORRÊNCIA 
Subsistindo a matéria fática que ensejou o lançamento matriz (IRPJ), igual sorte colhe o auto de infração lavrado por mera decorrência, tendo em vista o nexo causal existente entre eles.
SOLIDARIEDADE 
Uma vez comprovado, por farta documentação nos autos, que pessoa jurídica administra a sociedade empresária, movimentando, inclusive, recursos em contas bancárias da mesma, infere-se que esta pessoa, estranha ao quadro social, é a administradora de fato da sociedade empresária utilizada como interposta pessoa, tendo, portanto, relação pessoal e direta e interesse comum na situação que constitui o fato gerador, devendo, assim, ser solidária pelos créditos constituídos nos autos de infração.
RESPONSABILIDADE RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA. PESSOAL E SOLIDÁRIA. SÓCIOS SEM CAPACIDADE ECONÔMICA (�LARANJAS`). DOLO. CARACTERIZADO. ART. 135 DO CTN.
A utilização de pessoas sem capacidade econômica, inclusive já falecidas, para figurarem como sócios (�laranjas`) de empresa, caracteriza infração à lei e ao contrato social, além de evidenciar o intuito fraudulento de sonegar tributos, configurando o dolo necessário à caracterização da responsabilidade pessoal e solidária prevista no art. 135 do CTN.
EMPRESA NÃO LOCALIZADA. DISSOLUÇÃO IRREGULAR.
Presume-se dissolvida irregularmente a empresa que não for encontrada ou que deixar de funcionar no seu domicílio fiscal, sem comunicação aos órgãos competentes.
MULTA DE OFÍCIO MULTA DE OFÍCIO. QUALIFICADA. EVIDENTE INTUITO DE FRAUDE. COMPROVAÇÃO.
Correta a aplicação da multa qualificada de 150% (cento e cinqüenta por cento), quando resta provado nos autos: (1) que a movimentação financeira foi ocultada intencionalmente (dolosamente), através da utilização de interposta pessoa; (2) que pessoas sem capacidade econômico-financeira, inclusive já falecidas, integraram o quadro societário da empresa; (3) não localização e dissolução irregular e fraudulenta da empresa.
JUROS DE MORA Súmula CARF nº 4: JUROS. TAXA SELIC. A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia SELIC para títulos federais.
JUROS DE MORA SOBRE MULTA DE OFÍCIO. INCIDÊNCIA.
A multa de ofício, sendo parte integrante do crédito tributário, está sujeita à incidência dos juros de mora a partir do primeiro dia do mês subseqüente ao do vencimento.
Impugnação Procedente em Parte Crédito Tributário Mantido em Parte

Inconformados com o resultado do Acórdão da DRJ, contribuinte e responsáveis interpuseram Recursos Voluntários, por meio dos quais repetiram os argumentos trazidos na Impugnação e trouxeram alguns outros.
Como foram interpostos diferentes Recursos por cada um dos interessados, os argumentos serão enumerados de forma bem resumida, sem prejuízo daqueles que já foram relatados anteriormente por constarem das Impugnações. No mais, o Voto trará uma análise de cada um dos pontos levantados a título de defesa contra a Autuação.
No Recurso Voluntário da Prevserv, alega-se que: a) houve "erros e falhas ao realizar o lançamento", pois foram desrespeitadas as regras leis, sobretudo de auditoria; b) houve nulidade, pois o processo não foi sobrestado, apesar de tratar de matéria que estava pendente de julgamento por ADI no Supremo Tribunal Federal; c) intimação por edital e arbitramento são medidas extremas e excepcionais, que não poderiam ter sido tomadas, uma vez que era possível intimar o sócio Orlando Paulo Cafalonieri, que, inexplicavelmente, não consta como responsável na Autuação; d) houve nulidade, pois o mesmo Auto de Infração foi imputado a dois contribuintes (Prevserv e Banco Cruzeiro do Sul), o que não está previsto na legislação, tendo havido cobrança do crédito tributário perante ambos, gerando bis in idem; e) teriam sido utilizados os depósitos bancários errados na Autuação, o que gerou sua nulidade; f) ainda que os dados fossem precisos, era preciso excluir do arbitramento cheques devolvidos e transferências entre contas bancárias da empresa; g) era preciso apresentar um levantamento de valores por operação, conforme determina a legislação, e não um global diário, o que levou à nulidade da Autuação; h) não se deduziu do crédito tributário os valores dos tributos já pagos pela contribuinte, nem se excluiu as receitas já oferecidas à tributação por meio das DIPJs e DCTFs; i) conforme precedente do antigo Conselho de Contribuintes, o art. 42 da Lei nº 9.430/1996 determina que os contribuintes sejam intimados para comprovar a origem de cada depósito bancário individualizadamente; j) houve decadência, pois não poderiam ser exigidos tributos relativos a fatos geradores ocorridos antes de 16 de dezembro de 2015 e não houve sonegação fiscal que deslocasse o início de contagem do prazo; k) a Autuação baseia-se em uma presunção de omissão de receitas e, então, realiza-se um procedimento que presume o valor devido pela empresa, aplicando ainda multa de 150%, o que seria indevido.
No Recurso Voluntário do Banco Cruzeiro do Sul, alega-se que: a) houve decadência, pois a intimação se deu em 16 dezembro de 2010, de modo que estariam decaídos os fatos geradores ocorridos nos meses de outubro e novembro de 2005; b) houve nulidade da intimação por edital; c) houve nulidade da Autuação, pois não se podia utilizar o art. 124 do CTN para imputar responsabilidade ao Banco Cruzeiro do Sul, de modo que houve erro na identificação do sujeito passivo; d) houve nulidade da Autuação, pois não se podia realizar arbitramento quando a contribuinte não foi previamente intimada; e) nulidade do lançamento pela ilegalidade da quebra de sigilo bancário; f) não houve postergação de entre de documentos pelo Banco, pois este apresentou, inclusive, 20 respostas diferentes a intimações da Fiscalização; g) a Prevserv não era uma interposta pessoa do Banco, mas um representante dele, o que foi acordado por meio de contrato; h) a responsabilidade do Banco baseia-se em escassos indícios, os quais não têm uma correlação lógica; i) beneficiários das transferências bancárias realizadas pelo Banco responderam que elas eram empréstimos consignados; j) não houve aquisição do veículo com recurso da Prevserv, pois a transferência feita pelo Banco Cruzeiro do Sul à Prevserv foi revertida no primeiro dia útil seguinte; k) os fatos de Luís Fernando Pinheiro Guimarães de Carvalho prestar serviços ao Banco Cruzeiro do Sul e ter sido sócio da Prevserv não podem lhe imputar necessariamente responsabilidade tributária; l) outros contadores preenchiam as declarações da Prevserv, de modo que não faz sentido ligá-la ao Banco Cruzeiro do Sul pelo fato de o Sr. Paulo Roberto Barral, contador, ter prestado serviços ao Banco e à Prevserv; m) as cláusulas do contrato entre o Banco e a Prevserv não possibilitam a responsabilização tributária do primeiro; n) a Resolução do BACEN nº 3.110/2003 não tem competência para servir de fundamento a imputação de responsabilidade tributária, como quis fazer a Fiscalização; o) o art. 121, I, do CTN não se aplica ao caso, pois não foi provado qualquer ato do Banco que lhe vinculasse pessoal e diretamente aos fatos geradores dos tributos exigidos; p) o art. 124 do CTN também não se aplica ao caso, pois envolve a existência de uma relação bilateral entre contribuinte e responsável, que não foi provada nos autos; q) responsabilidade e solidariedade não se confunde, de forma que agiu erradamente a Fiscalização ao considerar o Banco um responsável; r) a notícia do Valor Econômico publicada 19 de novembro de 2009, que fora mencionada pela Fiscalização, não tem fundamentos e não mantém relação com o presente processo; s) para aplicar a multa qualificada de 150%, era preciso comprovar fraude, o que não aconteceu; t) a responsabilidade tributária aplicada com base no art. 134 do CTN impede a aplicação de multa qualificada; u) ilegalidade da cobrança de juros sobre multa; v) inclusão de valores indevidos no arbitramento, como os cheques devolvidos.
Os Recursos Voluntários de Armando José Andrade de Carvalho e Luís Fernando Pinheiro Guimarães de Carvalho são praticamente idênticos. Eles trazem os seguintes argumentos: a) para responsabilizar o Banco do Cruzeiro do Sul, partiu-se do pressuposto de que a Prevserv era interposta pessoa e foi adotada a tese da consunção, motivo pelo qual não poderiam ser responsabilizados ele e Armando José Andrade de Carvalho; b) não se aplica o art. 135 do CTN ao caso, pois ele retiraria o contribuinte do pólo passivo e colocaria pessoa responsabilizada pessoalmente.
Em resposta a diligência realizada com o escopo de aferir a tempestividade dos recursos voluntarios, sobreveio a informação de que os recursos voluntários em nome do responsável Banco Cruzeiro do Sul e do contribuinte Preserv Operadora de Serviços Ltda foram recepcionados nesta Agência da Receita Federal do Brasil, em 12/07/2012, conforme se verifica no carimbo aposto nos respectivos recursos, que se encontram as fls. 22.086 a 22.179 e 22.180 a 22.206, respectivamente; Os recursos em nome dos responsáveis Luiz Fernando Pinheiro Guimarães de Carvalho e Armando José Andrade de Carvalho foram apresentados por via postal e se encontram as folhas 22.207 a 22.210 e 22.213 a 22.216, respectivamente.
Intimados os responsáveis Luiz Fernando Pinheiro Guimarães de Carvalho e Armando José Andrade de Carvalho, para que fossem apresentados os AR'S de envio dos recursos, o Sr. Luiz Fernando , em resposta à Intimação, enviou-nos cópia do protocolo de entrega aos correios, conforme se verifica às fls. 22.273 a 22.277. Quanto ao Sr.Armando, vista a correspondência ter sido devolvida por motivo de falecimento, procedeu-se à consulta no site do Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro, fls.22.281. Para melhor organizar as juntadas dos recursos recebidos, eles foram reincluidos e reescaneados para que os envelopes ficassem mais legíveis.
Era o der essencial a ser relatado.
Passo a decidir
 Conselheira Luciana Yoshihara Arcangelo Zanin - Relatora.
O recurso reúne as condições de admissibilidade, dele tomo conhecimento.
Preliminares:
DECADÊNCIA
Em sede de voluntário, a Recorrente repisa os argumentos da impugnação no sentido de que houve decadência, pois a intimação se deu em 16 dezembro de 2010, de modo que estariam decaídos os fatos geradores ocorridos nos meses de outubro e novembro de 2005.
Contudo, como bem esmiuçado pela decisão recorrida, aplicando-se,no caso concreto, a regra geral contida no inciso I do art.173 do CTN, constata-seque não ocorreu a decadência para os fatos geradores ocorridos nos anos calendário 2005, 2006 e 2007. Isto porque:
a) para fatos geradores ocorridos até novembro de 2005, o lançamento poderia ser efetuado em 2005. Logo, a contagem do prazo se iniciaria em 01/01/2006 e se findaria em 01/01/2011.
b) para fatos geradores ocorridos de dezembro de 2005 até novembro de 2006, o lançamento poderia ser efetuado em 2006. Logo, a contagem do prazo se iniciaria em 01/01/2007 e se findaria em 01/01/2012.
c) para fatos geradores ocorridos de dezembro de 2006 até novembro de 2007, o lançamento poderia ser efetuado em 2007. Logo, a contagem do prazo se iniciaria em 01/01/2008 e findaria em 01/01/2013.
d) para fatos geradores ocorridos em dezembro de 2007, o lançamento poderia ser efetuado em 2008. Logo, a contagem do prazo se iniciaria em 01/01/2009 e findaria em 01/01/2014.
De forma que quanto à decadência reclamada, não merece reparos a decisão de piso quando afirma que em se tratando de IRPJ e CSLL, a Recorrente optou pelo regime do lucro real anual, de modo que, à luz do art. 2º da Lei 9.430/1996, o fato gerador do IRPJ e CSLL ocorre em 31/12 compreendendo todos fatos jurídico-tributários ocorridos no transcurso do ano, de 1º/01 a 31/12 (fato gerador complexivo), ainda que a empresa tenha realizado apurações mensais para fins dos recolhimentos por estimativa (antecipações do IRPJ e CSLL devidos no ajuste anual).
Ou seja, em relação ao IRPJ e a CSLL, tem-se que o fato gerador, no caso em discussão, é consumado no dia 31/12/2005, por se tratar de um fato gerador complexivo. Sendo certo que os pagamentos por estimativa são apenas antecipação para IRRI e CSLL.
Tratase, no entanto, de matéria que foi objeto de decisão do STJ no regime dos recursos repetitivos de que trata o art. 543C do CPC (REsp nº 973.333/SC), a qual vincula os conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF, conforme prescrito no art. 62, § 2º, do Anexo II do RICARF. 
O julgado em questão sedimenta o entendimento de que nos tributos sujeitos ao lançamento por homologação, quando a lei prevê pagamento antecipado do tributo e este inocorre, a contagem do prazo decadencial se inicia no primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, regra do art. 173, inciso I, do CTN. Confirase o teor da ementa do julgado do STJ em questão (REsp nº 973.333/SC): 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INEXISTÊNCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO. DECADÊNCIA DO DIREITO DE O FISCO CONSTITUIR O CRÉDITO TRIBUTÁRIO. TERMO INICIAL. ARTIGO 173, I, DO CTN. APLICAÇÃO CUMULATIVA DOS PRAZOS PREVISTOS NOS ARTIGOS 150, § 4º, e 173, do CTN. IMPOSSIBILIDADE. 
1. O prazo decadencial qüinqüenal para o Fisco constituir o crédito tributário (lançamento de ofício) contase do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, nos casos em que a lei não prevê o pagamento antecipado da exação ou quando, a despeito da previsão legal, o mesmo inocorre, sem a constatação de dolo, fraude ou simulação do contribuinte, inexistindo declaração prévia do débito (Precedentes da Primeira Seção: REsp 766.050/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 28.11.2007, DJ 25.02.2008; AgRg nos EREsp 216.758/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 22.03.2006, DJ 10.04.2006; e EREsp 276.142/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 13.12.2004, DJ 28.02.2005).
2. É que a decadência ou caducidade, no âmbito do Direito Tributário, importa no perecimento do direito potestativo de o Fisco constituir o crédito tributário pelo lançamento, e, consoante doutrina abalizada, encontrase regulada por cinco regras jurídicas gerais e abstratas, entre as quais figura a regra da decadência do direito de lançar nos casos de tributos sujeitos ao lançamento de ofício, ou nos casos dos tributos sujeitos ao lançamento por homologação em que o contribuinte não efetua o pagamento antecipado (Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadência e Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Max Limonad, São Paulo, 2004, págs. 163/210). 
3. O dies a quo do prazo qüinqüenal da aludida regra decadencial regese pelo disposto no artigo 173, I, do CTN, sendo certo que o "primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado" corresponde, iniludivelmente, ao primeiro dia do exercício seguinte à ocorrência do fato imponível, ainda que se trate de tributos sujeitos a lançamento por homologação, revelandose inadmissível a aplicação cumulativa/concorrente dos prazos previstos nos artigos 150, § 4º, e 173, do Codex Tributário, ante a configuração de desarrazoado prazo decadencial decenal (Alberto Xavier, "Do Lançamento no Direito Tributário Brasileiro", 3ª ed., Ed. Forense, Rio de Janeiro, 2005, págs. 91/104; Luciano Amaro, "Direito Tributário Brasileiro", 10ª ed., Ed. Saraiva, 2004, págs. 396/400; e Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadência e Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Max Limonad, São Paulo, 2004, págs. 183/199). 
5. In casu, consoante assente na origem: (i) cuidase de tributo sujeito a lançamento por homologação; (ii) a obrigação ex lege de pagamento antecipado das contribuições previdenciárias não restou adimplida pelo contribuinte, no que concerne aos fatos imponíveis ocorridos no período de janeiro de 1991 a dezembro de 1994; e (iii) a constituição dos créditos tributários respectivos deuse em 26.03.2001. 
6. Destarte, revelamse caducos os créditos tributários executados, tendo em vista o decurso do prazo decadencial qüinqüenal para que o Fisco efetuasse o lançamento de ofício substitutivo. 
7. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do artigo 543C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008. Dessa forma, como no presente caso não houve recolhimento antecipado da CSLL, é imperativa a aplicação da regra decadencial do art. 173, inciso I, do CTN. 
Destaco que referido entendimento é respaldado pela Súmula CARF nº 101: "Na hipótese de aplicação do art. 173, inciso I, do CTN, o termo inicial do prazo decadencial é o primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado".
Portanto, em relação a esse ponto, afasto a preliminar e mantenho a decisão recorrida.
QUEBRA DE SIGILO BANCÁRIO.
Quanto à alegada quebra de sigilo fiscal, deve ser analisada a possibilidade de o Fisco Federal solicitar informações sobre a movimentação bancárias de correntistas diretamente às instituições financeiras, com base no art. 6º da Lei Complementar nº 105/2001 e nos demais diplomas regulamentares.
A decisão proferida em 24/02/2016 pelo plenário do Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do Recurso Extraordinário nº 601.134/SP (com repercussão geral), define a discussão e afirma ser constitucional tal possibilidade, nos seguintes termos:
O Tribunal, por maioria e nos termos do voto do Relator, apreciando o tema 225 da repercussão geral, conheceu do recurso e a este negou provimento, vencidos os Ministros Marco Aurélio e Celso de Mello. Por maioria, o Tribunal fixou, quanto ao item �a� do tema em questão, a seguinte tese: �O art. 6º da Lei Complementar 105/01 não ofende o direito ao sigilo bancário, pois realiza a igualdade em relação aos cidadãos, por meio do princípio da capacidade contributiva, bem como estabelece requisitos objetivos e o translado do dever de sigilo da esfera bancária para a fiscal�; e, quanto ao item �b�, a tese: �A Lei 10.174/01 não atrai a aplicação do princípio da irretroatividade das leis tributárias, tendo em vista o caráter instrumental da norma, nos termos do artigo 144, §1º, do CTN�, vencidos os Ministros Marco Aurélio e Celso de Mello. Ausente, justificadamente, a Ministra Cármen Lúcia. Presidiu o julgamento o Ministro Ricardo Lewandowski. Plenário, 24.02.2016.
Desse modo, é possível afirmar que as requisições feitas pela fiscalização diretamente às instituições financeiras, a respeito da movimentação bancária do Recorrente durante o período fiscalizado, possuem respaldo constitucional e servem de subsídio para a formalização da exigência constante do auto de infração.
No caso em apreço a quebra do sigilo bancário pela Receita Federal sem a apreciação do Poder Judiciário foi devidamente autorizada pela Lei Complementar 105, de 10/01/2001, regulamentada pelo Decreto n° 3.724, de 10/01/2001, conforme discriminado nas Requisições de Informações sobre Movimentação financeira (RMF), dirigidas às Instituições Bancárias, além do que as informações bancárias obtidas regularmente e usadas reservadamente, no processo, pelos agentes do Fisco, não caracterizam violação do sigilo bancário, e estão contempladas pelo ordenamento jurídico vigente, pelo que não podem ser obstadas.
Assim, considerando que todas as determinações, precauções e garantias exigidas pela aludida Lei Complementar nº 105/2001, com o intuito de garantir a mais perfeita inviolabilidade, por terceiros, dos dados bancários da defendente foram, e estão sendo adotadas, no curso do presente procedimento, há que se considerar perfeitamente lícita e respaldada na lei a utilização dos extratos bancários na apuração do crédito tributário.
Ademais, em relação as outras arguições de natureza constitucional, destaca-se o conteúdo da súmula CARF nº 2, segundo a qual: "O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária".
Mérito:
ARBITRAMENTO:
Conforme relatado, o arbitramento se deu pela fiscalização a partir de verificações, demonstram que a contabilidade da empresa não merece credibilidade, pois os valores das transações omitidas superam ao montante das operações registradas. 
A razão do arbitramento se deu pois a Recorrente deixou ele de apresentar livros e documentos de sua escrituração, razão pela qual seu lucro foi arbitrado com base na receita bruta conhecida, à qual foram adicionadas demais receitas e resultados, bem como valores referentes a ganho de capital.
Conforme fundamentado pela decisão recorrida, não procede a alegação de que a fiscalização não tentou intimar a empresa Prevserv para apresentar os livros e documentos. Como já foi abordado anteriormente, restou sobejamente comprovado nos autos, por farta documentação, que a fiscalização, por diversas ocasiões, tentou efetuar a intimação pessoal e postal da empresa, sem, no entanto, lograr êxito.
Com relação ao sr. Orlando Paulo Confalonieri, sócio da empresa Prevserv, o mesmo só não foi intimado a apresentar os livros e documentos, pois se comprometeu a fazê-lo mesmo antes de qualquer intimação. Basta consultar o Termo de Declaração de fls. 17.713/17.714 no anexo 3, resposta ao item 8, a seguir reproduzida, para comprovar que o sr. Orlando Paulo Confalonieri se comprometeu a apresentar os livros e documentos à fiscalização.
As demais pessoas que figuraram como sócios da Presverv, dentre elas, os senhores Luiz Fernando Pinheiro Guimarães de Carvalho e Armando José Andrade de Carvalho também foram intimados a apresentar os livros e documentos, mas responderam que, pelo fato de terem deixado a sociedade, não detinham os mesmos.
Portanto, está mais do que comprovado que a fiscalização buscou de todas as formas acessar os livros e documentos da Prevsev, sem lograr êxito. No procedimento fiscalizatório só consta que a fiscalização teve acesso ao livro Diário de 2005, o que, obviamente, é insuficiente.
Quanto às cópias dos livros contábeis anexadas aos autos, cabe esclarecer que inexiste arbitramento condicional, ou seja, que a apresentação da escrituração após o lançamento de ofício não tem o condão de invalidar o arbitramento.
Ainda que assim não o fosse, constatou-se, analisando os documentos contábeis anexados pelo Impugnante, que só foram juntados os livros Diário (AC 2005, 2006 e 2007), o que, data venia, foi insuficiente para apuração do lucro por outro regime de tributação, que não seja por arbitramento. Em outras palavras, faltou juntar Razão, Lalur, etc.
O artigo 47, II da Lei nº 8.981, de 1997, determina que o lucro da pessoa jurídica será arbitrado quando:
II - a escrituração a que estiver obrigado o contribuinte revelar evidentes indícios de fraude ou contiver vícios, erros ou deficiências que a tornem imprestável para:
identificar a efetiva movimentação financeira, inclusive bancária; ou
Entende-se por contabilidade na forma da lei aquela que registra integralmente e não parte reduzida das operações comerciais e transações bancárias. 
No caso dos autos, a apuração feita pela autoridade fiscal demonstrou que a recorrente teve omissões em montante maior ao das receitas registradas. Tal fato demonstra, que a contabilidade apresentada pela recorrente não atendia aos requisitos especificados nos incisos I e II, do artigo 47 da Lei nº 8.981, de 1997 e artigos 529 e 530, do Regulamento do Imposto de Renda, que nestas situações determinam que o lucro deve ser arbitrado.
O arbitramento do lucro não é faculdade concedida pela lei, mas sim imposição. O artigo 47 da Lei nº 8.981, de 1995, não usa a expressão poderá, mas sim será arbitrado. Constatado irregularidade que não identifica as efetivas operações da empresa, a autoridade fiscal, mesmo para as pessoas jurídicas tributadas com base no lucro real, deve arbitrar o lucro.
O artigo 24 da Lei nº 9.249, de 1996, deve ser aplicado em conjunto com o artigo 47 da Lei nº 8.981, de 1995. Nos casos em que a contabilidade da empresa apresentar deficiência ao ponto de não registrar as operações havidas, deverá a autoridade fiscal proceder o arbitramento do lucro. Não é regular a contabilidade que deixa de registrar a maior parte das transações realizadas pelo contribuinte. O artigo 47 da Lei nº 8.981, de 1995, ao usar o comando de que o lucro será arbitrado nos casos que especifica, não confere faculdade à autoridade fiscal, mas sim comando impositivo quanto à forma de tributação.
DA RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA.
Na autuação, foi ainda atribuída responsabilidade solidária, responsabilidade essa confirmada na decisão da DRJ, a qual destaca que os elementos de prova colhidos pela fiscalização demonstram que a empresa Prevserv foi utilizada como interposta pessoa pelo Banco Cruzeiro do Sul S/A, vez que o contrato celebrado entre a empresa Prevserv e Banco Cruzeiro do Sul (fls. 18.312/18.319 � anexo VI), para prestação de serviços de intermediação de negócios, revela uma forte ingerência desta nas atividades operacionais daquela.
Além disso, restou demonstrado que os documentos juntados às fls. 18.670/18.675 � Anexo VII revelam que a conta da Prevserv Operadora de Serviços Ltda. também serviu, por ação direta do Banco Cruzeiro do Sul S/A, para transferências de moeda estrangeira sem o devido controle do Banco Central do Brasil.
Pelo TED � E, no valor de R$ 36.000,00, e datado de 12 de setembro de 2006, a empresa Prevserv Operadora de Serviços Ltda. remeteu ao senhor Elissandro Dantas Pedro, inscrito no CPF sob n° 853.914.84120, esse montante. Intimado a esclarecer a natureza de tal crédito o senhor Elissandro Dantas Pedro, por sua procuradora, enviou, por fax, comprovante que tal importância foi remetida do exterior � EEUU, pelo próprio senhor Elissandro Dantas Pedro, que lá reside, para a compra de imóvel. Para comprovar tal assertiva, anexou comprovante de remessa da World Cash Inc, onde consta que foram remetidos para sua conta corrente no Brasil o valor de US$ 16.010,00, que perfazem o total de R$ 36.000,00.
Além disso, a fiscalização constatou que a conta corrente da Prevserv Operadora de Serviços Ltda. se prestou também a realizar a quitação de títulos relativos a negócios comerciais realizados entre outras duas pessoas, físicas e/ou jurídicas, que jamais se relacionaram com esta empresa. Segundo documentos de fls. 18.793/18.808 � anexo VIII, as empresas National Starch & Chemical Industrial Ltda. e Dainesi & Dainesi Ltda. afirmam que desconhecem a Prevserv e que as negociações comerciais tratam de venda de produtos para o cliente Papirus Indústria de Papel S/A.
Por sua vez, a empresa Papirus Indústria de Papel S/A, intimada, afirma desconhecer a existência da Prevserv Operadora de Serviços Ltda. e que todas as negociações foram realizadas com o Banco Cruzeiro do Sul S/A, conforme atestam os documentos de fls. 18.896/19.034 � anexo IX.
Cabe acrescentar, ainda, que, ao contrário do que alega o interessado, o sr. Paulo Roberto Barral é ou foi o contador da empresa Prevserv Operadora de Serviços Ltda., já que foi ele quem assinou os termos de abertura e de encerramento do livro Diário n° 02 desta empresa. A fiscalização comprovou que o Sr. Paulo Barral foi contador/auditor de empresas do Grupo Cruzeiro do Sul S/A, especialmente a empresa BCS Seguros, inscrita no CNPJ sob n° 48.076.897/000163, conforme consta da DIPJ n° 068834621.
Além disso, tornou-se, conforme item 4 da Ata de Reunião do Conselho de Administração do Banco Cruzeiro do Sul, realizada em 07 de abril de 2008, integrante do Comitê de Auditoria para assessorar o Conselho de Administração.
Com relação ao quotista da empresa Prevserv, sr. Luis Fernando Pinheiro Guimarães de Carvalho, não procede a alegação de que somente prestou serviços ao Banco Cruzeiro do Sul S/A, na qualidade de advogado. A fiscalização constatou, conforme descrição contida no Termo de Constatação e Imputação de Responsabilidade Tributária, que o sr. Luis Fernando Pinheiro Guimarães de Carvalho, durante todo o período em que a Prevserv Operadora de Serviços Ltda. esteve ativa, foi funcionário/diretor das seguintes empresas ligadas ao Banco Cruzeiro do Sul S/A, onde foram movimentadas as contas correntes da empresa Prevserv Operadora de Serviços Ltda., desde 2002, a saber: BANCRED S. A, CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO, inscrita no CNPJ sob n° 60.898.608/000107, e na instituição financeira CRUZEIRO DO SUL S. A DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS, inscrita no CNPJ sob n° 62.382.908/000164, conforme consta dos cadastros da Secretaria da Receita Federal do Brasil. No anocalendário de 2008 recebeu, a titulo de serviços prestados, código 0561 (IRRF � Rendimento do Trabalho Assalariado), significativos valores da empresa Cruzeiro do Sul S/A Corretora de Valores e Mercadorias, cujo próprio nome identifica a que grupo pertence. Tais fatos não foram contestados pelo Banco Cruzeiro do Sul S/A. A documentação comprobatória consta às fls. 17.744/17.768 do anexo n° III.
Com relação ao outro sócio da empresa Prevserv, sr. Armando José Andrade de Carvalho, a fiscalização constatou que durante todo o período em que a Prevserv Operadora de Serviços Ltda. esteve ativa, foi funcionário/diretor do Banco Cruzeiro do Sul S/A, conforme se pode comprovar pelos extratos dos sistemas da Secretaria da Receita Federal do Brasil e cujas peças estão acostadas às folhas 17.769/17.795 do anexo n° III. Como elemento de prova de que este senhor mantinha e mantém vínculo com o Banco Cruzeiro do Sul S/A, apresentou à fiscalização um cartão de visitas em que figura como Gerente de Captação do Banco Cruzeiro do Sul S/A, conforme documento anexado às folhas 17.796 do anexo n° III. Tais fatos não foram contestados pelo Banco Cruzeiro do Sul S/A.
Destaco que, apesar de considerados os argumentos reiterados pelo Recurso Voluntário, os elementos de prova carreados aos autos pela fiscalização formam um conjunto probatório robusto, que permitem concluir que o Banco Cruzeiro do Sul S/A utilizou a empresa Prevserv como interposta pessoa, com o intuito de ocultar a movimentação financeira e não pagar tributos.
Além do Banco Cruzeiro do Sul, a fiscalização imputou responsabilidade tributária, pessoal e solidária, aos senhores Armando José Andrade de Carvalho e Luiz Fernando Guimarães de Carvalho, sócios do interessado, em razão da sua ação direta na extinção de fato da sociedade e pela prática de atos contrários à lei e ao contrato social, na forma disposta nos artigos 134 e 135 do Código Tributário Nacional, a qual foi acertadamente mantida pela decisão atacada.
Isto porque, diante das provas colhidas durante a fiscalização restou demonstrado que, ainda que não mais figurassem no quadro societário da sociedade empresária, os ex sócios serão responsabilizados pessoalmente e solidariamente, se ficar comprovado que praticaram, à época da administração, atos contrários à lei e/ou estatuto social, nos termos do art. 135 c/c 134, ambos do CTN, diante das seguintes constatações:
"Segundo o contrato social de constituição desta empresa, em 08/10/2003 (fls. 17.214/17219 � anexo I), o controle societário era exercido pelos senhores Luiz Fernando Pinheiro Guimarães de Carvalho e Armando José Andrade de Carvalho, sendo que ambos os sócios foram designados como administradores da sociedade.
Aqui cabe uma observação, que é mais um indício, além de todos os outros já abordados anteriormente, do vínculo do Banco Cruzeiro do Sul S/A com a empresa Prevserv: a fiscalização constatou que as pessoas Elsie Teles Santana, Ana Cristina Lentz Lucas de Andrade, Edilza Rodrigues Campos e Carla Pimentel Fischer, todas funcionárias do Banco Cruzeiro do Sul S/A, intervieram nos contratos sociais da Prevserv Operadora de Serviços Ltda como advogadas e/ou testemunhas, fato não contestado pelos Impugnantes.
Relativamente ao sr. Luiz Fernando Pinheiro Guimarães de Carvalho.
Conforme relatado pela fiscalização, pela 9º alteração contratual registrada na Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro sob n°1748010, em 01 de novembro de 2007 (fls. 17.295/17.304 � anexo I), retirou-se da sociedade o sr. Luiz Fernando Pinheiro Guimarães de Carvalho, ingressando em seu lugar o senhor José Jacinto Sobrinho, brasileiro, viúvo, militar inscrito no CPF sob n°071.915.45704, residente e domiciliado na rua Tenente Siqueira Campos n°89, apt° 101, Bairro Vermelho, São Gonçalo � Rio de Janeiro, pessoa que não possuía capacidade econômico financeira para gerir uma empresa, ao contrário do que alega o Impugnante. Isto porque este senhor, diretor da Associação dos Músicos Militares do Brasil � AMBRA, juntamente com o senhor Armando José Andrade de Carvalho (outro sócio), recebia vencimentos muito baixos, além de ter informado um local como domicílio tributário, onde, diga-se, não foi localizado, sem qualquer condição de habitabilidade, fato este constatado em diligência fiscal.
Cabe notar que durante o período em que foram constatadas as infrações (anos calendário 2005, 2006 e 2007), o sr. Luiz Fernando Pinheiro Guimarães de Carvalho era o sócio de direito da empresa Prevserv.
É importante destacar que, intimado a esclarecer como se deram as tratativas referentes cessão de suas quotas, bem como a forma de pagamento pela cessão/aquisição, sr. Luiz Fernando Pinheiro Guimarães de Carvalho não se manifestou, nem na Impugnação. Apenas disse, na impugnação, que vendeu a sua participação sem comprovar como isso ocorreu.
Pelo exposto, está claramente demonstrado nos autos que o sr. José Jacinto Sobrinho, pessoa sem capacidade econômico financeira, foi inserido no quadro societário da Prevserv para suportar o ônus tributário. A inserção de sócio, dito, �laranja`, configura infração à lei e ao contrato social perpetrada pelo sr. Luiz Fernando Pinheiro Guimarães de Carvalho, nos termos do art. 135 do CTN, devendo responder pessoalmente e solidariamente pelos créditos tributários lançados.
Em 27/08/2008, retira-se da sociedade o senhor José Jacinto Sobrinho, e ingressa o senhor Divino Vicente Cordeiro, também pessoa sem capacidade econômica para gerir uma empresa. Além disso, a fiscalização também constatou que este senhor faleceu antes de sua inclusão formal no quadro societário, pois o óbito deu-se em 16 de abril de 2008 e a inclusão formal em 27 de agosto de 2008, conforme alteração contratual anexada às fls. 17.327 do anexo n° I, destacando-se que o protocolo de entrada na JUCERJA para esta alteração contratual é datado de 15 de agosto de 2008, também posterior à data da morte do senhor Divino Vicente Cordeiro.
Relativamente ao sr. Armando José Andrade de Carvalho.
Pela 11ª alteração contratual, registrada na Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro sob n°1821177, em 22 de julho de 2008, já no curso do procedimento fiscal, retirou-se da sociedade o senhor Armando José Andrade de Carvalho e ingressou no quadro societário, o senhor Manoel Morais Nobrega, brasileiro, casado, empresário, inscrito no CPF sob n° 154.187.82487, residente e domiciliado na Rua Euclides Franco n° 377, Vila Cavalcante, Patos, Paraíba, que também ingressou, formalmente, no quadro societário após a sua morte. Isto porque, este senhor, de formação primária incompleta, faleceu em 30 de abril de 2008, data anterior ao seu formal ingresso no quadro societário da Prevserv Operadora de Serviços Ltda., que se deu em 22 de julho de 2008, como se comprova pela alteração contratual anexada às folhas 17.315 do anexo n° I, destacando-se que o protocolo de entrada na JUCERJA para esta alteração contratual é datado de 18 de julho de 2008, também posterior à data da morte do senhor Manoel Morais Nóbrega.
Cabe notar que durante no período em que foram constatadas as infrações (anos calendário 2005, 2006 e 2007), o sr. Armando José Andrade de Carvalho era o sócio de direito da empresa Prevserv.
Intimado a esclarecer como se deram as tratativas referentes cessão de suas quotas, bem como a forma de pagamento pela cessão/aquisição, disse apenas que o valor referente à cessão das quotas (R$ 1.000,00) foi repassado em espécie, se omitindo, no entanto, com relação ao fato de o sr. Manoel Morais Nóbrega ter falecido antes de seu ingresso formal na empresa e quanto a sua ínfima capacidade financeira para gerila.
O mais inusitado é que depois as quotas foram cedidas para o sr. Orlando Paulo Confalonieri, atual sócio. Ocorre que os sócios cedentes já eram falecidos, o que fica difícil de explicar.
Pelo exposto, está claramente demonstrado nos autos que o sr. Manoel Morais Nóbrega, pessoa sem capacidade econômico financeira, e já falecido, foi inserido no quadro societário da Prevserv para suportar o ônus tributário. A inserção de sócio, dito, �laranja`, configura infração à lei e ao contrato social perpetrada pelo sr. Armando José Andrade de Carvalho, nos termos do art. 135 do CTN, devendo responder pessoalmente e solidariamente pelos créditos tributários lançados".
Nas hipóteses contidas no artigo 135 vamos encontrar duas normas autônomas, uma aplicável em relação ao contribuinte, aquele que pratica o fato gerador (art. 121, I) e outra em relação ao terceiro que não participa da relação jurídica tributária, mas que, por violação de determinados deveres, pode vir a ser chamado a responder pela obrigação) - (RE 562.726/PR, j. 03/11/2010, sob a forma do artigo 543-B do CPC).
A responsabilidade de terceiro, por pressupor duas normas autônomas: a regra-matriz de incidência tributária e a regra-matriz de responsabilidade tributária, cada uma com seu pressuposto de fato e seus sujeitos próprios, nos casos de responsabilidade tributária por atos ilícitos, o auto de lançamento deve descrever, de forma direta e objetiva, a conduta do agente e a norma de incidência. Outro detalhe importante é ter presente que o terceiro ou o sócio é responsável não por ser sócio ou por constar do contrato social que exerce a gerência, mas por praticar ato que caracteriza infração descrita em lei.
Ademais, em face das controvérsias surgidas em relação ato tema, diferentemente do que pensam alguns Conselheiros, entendo que �o simples fato de colocar terceira pessoa no contrato social não é o suficiente para atribuir a solidariedade ao sócio de fato�. Ao meu sentir, a solidariedade não decorre do fato de alguém ser sócio de fato ou de direito, mas sim do ato de praticar conduta que resulta no inadimplemento do crédito tributário. A título de exemplo, cita-se a retirada de recursos em favor dos sócios de fato, em prejuízo do pagamento dos tributos devidos.
Em síntese, é preciso ter presente que a solidariedade entre uma pessoa física e uma pessoa jurídica ou entre duas pessoas jurídicas ou duas pessoas físicas somente ocorre quando ambas participam da relação jurídico tributária. Nada impede, por exemplo, que uma empresa regularmente constituída celebre parceria com profissional, pessoa física, para realizarem pesquisa encomendada por terceiro, ou ainda, que uma empresa ligada à construção civil, junto com engenheiro não integrante da empresa, se unam para executar determinado projeto. Nestes casos, em relação à receita advinda dos serviços prestados haverá solidariedade. O mesmo pode ocorrer em relação ao comércio ou à indústria. 
Por outro lado, em atenção aos debates que esta matéria costuma suscitar, registro que o sócio de fato não é responsável pelo simples fato de ser sócio de fato, mas sim por praticar conduta comissiva ou omissiva relacionada a fato gerador do qual decorra tributo que resulte inadimplido. Isto se aplica, igualmente, nas situações em que o sócio de fato ou de direito apropria-se dos lucros da empresa sem que esta, por primeiro, tenha pago os tributos devidos.
Assim, �o artigo 135 encontra aplicação quando o ato de infração à lei societária, contrato social ou estatuto cometido pelo administrador for realizado à revelia da sociedade, no caso em apreço restaram demonstrados os atos dos administradores contrários às normas societárias, contrato social ou estatuto, quem está praticando o ato será a sociedade, e não o sócio, devendo a pessoa jurídica responder pelo pagamento do tributo.�
Feitas essas considerações, verifica-se que a atribuição de responsabilidade solidária se deu por ter restado demonstrada, por parte dos sócios, a prática efetiva de conduta comissiva ou omissiva relacionada a fato gerador do qual decorra tributo, bem como a utilização de interpostas pessoas.
Razão peal qual, de ser manter as responsabilidades atribuídas por lançamento de ofício.
DA QUALIFICAÇÃO DA MULTA.
Para que haja a qualificação da multa é necessária a comprovação cabal de conduta penalmente imputável prevista nos arts. 71, 72 ou 73 da Lei nº 4.502/64. Nos autos restou comprovada a utilização de interpostas pessoas como o escopo de ocultar a movimentação financeira, da inserção no quadro societário de pessoas sem capacidade financeira, e já falecidas, e de a empresa não ter sido encontrada evidencia a presença de todos os requisitos exigidos para qualificação da pena de multa.
Conforme relatado, a empresa Prevserv não foi encontrada, apesar dos esforços empreendidos pela fiscalização.
Também demonstrado que o Banco Cruzeiro do Sul S/A, conforme farta documentação, utilizou a sociedade empresária Prevserv como interposta pessoa, movimentando, inclusive, recursos em suas contas bancárias.
A utilização de interposta pessoa para movimentar recursos é uma ação dolosa, já que é um mecanismo adotado para, deliberadamente, frustrar o conhecimento dos fatos pela Autoridade Fazendária, razão pela qual, mantém-se a qualificação da multa.
JUROS SOBRE MULTA DE OFÍCIO.
Como é sabido, a multa de ofício, ex vi art. 44 da Lei nº 9.430/96, deverá incidir sobre o crédito tributário não pago (diferença entre o tributo devido e o recolhido). 
A partir da leitura do Código Tributário Nacional, conclui-se que a multa, apesar de não ter a natureza de tributo, faz parte do crédito tributário. É a inteligência dos artigos 3º e 113 do CTN, conjugado com art. 139 que assim dispõe �O crédito tributário decorre da obrigação principal e tem a mesma natureza desta�
Ou seja, enquanto o art. 3° exclui as multas da definição de tributo, os dispositivos seguintes (art. 113, §1°, e art. 139) trazem-nas para compor o crédito tributário. Por conseguinte, a cobrança das multas lançadas de ofício deve receber o mesmo tratamento dispensado pelo CTN ao crédito tributário.
Por sua vez, o art. 161 do Código Tributário Nacional dispõe que os juros de mora passam a integrar o crédito tributário não pago, de forma a que a incidência da multa alcança tanto o crédito tributário principal quanto os juros de mora sobre ele incidentes.
Em resumo, é cabível a aplicação de juros de mora sobre multa de ofício, pois a teor do art. 161 do Código Tributário Nacional sobre o crédito tributário não pago correm juros de mora, como a multa de ofício também constitui o crédito tributário sobre ela também necessariamente incide os juros de mora na medida em que também não é paga no vencimento.
Assim, não procede o argumento no sentido de afirmar que apenas a partir da existência do parágrafo único do art. 43 da Lei nº 9.430/96 é que poderá incidir juros de mora sobre a multa aplicada. Ora, tal previsão diz respeito à aplicação de multa isolada sem crédito tributário. Assim, a teleologia de tal dispositivo legal vem a reboque de se ratificar a incidência dos juros sobre a multa que não toma como base de incidência valores de crédito tributário sujeitos à incidência ordinária da multa de ofício. 
Assim, mantenho os juros sobre a multa de ofício.
Ante o exposto, voto no sentido de afastar a preliminar de decadência e demais alegações de nulidade e no mérito negar provimento ao recurso da empresa, manter responsabilidade dos solidários.
(assinado digitalmente)
Luciana Yoshihara Arcangelo Zanin - Relatora
 
 




Correta a exigéncia quando o contribuinte ndo procedeu a contabilizacdo de
receitas financeiras obtidas no decorrer do ano-calendario.

LUCRO ARBITRADO.

Nao se pode conferir credibilidade a contabilidade, s6 porque ela preenche os
requisitos formais, quando materialmente se verifica que ela ndo reflete a
realidade da empresa, se a fiscalizagdo a partir de verificagdes, demonstra que
a contabilidade ndo merece credibilidade, pois os valores das transacdes
omitidas superam ao montante das operagdes registradas.

MULTA QUALIFICADA. CONFISCO. INCONSTITUCIONALIDADE.
APRECIACAO. IMPOSSIBILIDADE.A autoridade julgadora ¢é vedado
afastar a aplicacdo da lei sob fundamento de inconstitucionalidade, pelo que ¢
impossivel apreciar as alegagoes de ofensa aos principios constitucionais da
vedagdo ao confisco, razoabilidade e proporcionalidade.

MULTA QUALIFICADA

A reiterada e significativa omissdo de receita perpetrada inclusive por meio
do registro a menor dos valores das operagdes enseja a qualificacdo da multa
de oficio.

RESPONSABILIDADE TRIBUTARIA. ART. 124, 1, DO CTN.
INTERESSE COMUM. CABIMENTO. Cabe a imposicdo de
responsabilidade tributdria em razdo do interesse comum na situagao que
constitui fato gerador da obrigacdo principal, nos termos do art. 124, I, do
CTN, quando demonstrado, mediante conjunto de elementos faticos
convergentes, que os responsabilizados ndo apenas ostentavam a condi¢do de
socios de fato da autuada, como estabeleceram entre ela e outras empresas de
sua titularidade atuag¢@o negocial conjunta.

RESPONSABILIDADE TRIBUTARIA. ART. 135, III, DO CTN.
ADMINISTRADOR DE FATO. INTERPOSICAO FRAUDULENTA DE
PESSOAS. CABIMENTO.

Cabe a imposi¢do de responsabilidade tributaria em razdo da pratica de atos
com excesso de poderes ou infragdo de lei, contrato social ou estatutos, nos
termos do art. 135, III, do CTN, quando demonstrado, mediante conjunto de
elementos faticos convergentes, que os responsabilizados ostentavam a
condicdo de administradores de fato da autuada, bem como que houve
interposicao fraudulenta de pessoa em seu quadro societario.

JUROS DE MORA SOBRE MULTA DE OFiCIO.

A melhor exegese do caput do art. 30 da Lei n° 10.522/02 leva a conclusao
de que tal dispositivo ¢ aplicavel aos débitos de qualquer natureza para com a
Fazenda Nacional e os decorrentes de contribuigdes arrecadadas pela Unido.

LANCAMENTOS REFLEXOS. PIS. COFINS. CSLL.

Por decorrerem dos mesmos motivos de fato e de direito que levaram a
exigéncia do IRPJ, igual destino deverdo ter os lancamentos dele reflexos.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
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Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, afastar a
preliminar de decadéncia e demais alegagdes de nulidade e no mérito negar provimento ao
recurso voluntario da contribuinte e dos responsaveis solidarios.

(assinado digitalmente)
Luiz Augusto De Souza Gongalves - Presidente.
(assinado digitalmente)
Luciana Yoshihara Arcangelo Zanin - Relatora.

Participaram da sessao de julgamento os conselheiros: Luiz Augusto de
Souza Goncalves (Presidente), Luciana Yoshihara Arcangelo Zanin, Guilherme Adolfo Dos
Santos Mendes, Jose Roberto Adelino da Silva, Abel Nunes de Oliveira Neto, Livia De Carli
Germano, Daniel Ribeiro Silva e Luiz Rodrigo de Oliveira Barbosa



Relatorio

Trata-se de Recursos Voluntarios interpostos pela contribuinte Preserv
Operadora de Servigos Ltda. e pelos responsaveis Banco Cruzeiro do Sul, Luis Fernando
Pinheiro Guimaraes de Carvalho e Armando José Andrade de Carvalho em face de Acordao n°
1243.981 da DRJ/RJ1, que julgou, por unanimidade, parcialmente procedente a Autuacao.

Conforme Relatério do Acorddao da DRJ:

"Trata o presente processo de autos de infracdo de Imposto de Renda Pessoa
Juridica (IRPJ), de Programa de Integracao Social (Pis), de Contribui¢ao Social sobre o Lucro
Liquido (CSLL) e de Contribuigdo para Financiamento da Seguridade Social (Cofins), lavrados
contra o interessado acima qualificado, o Banco Cruzeiro do Sul S/A e responsaveis, pela
DRF/Niteroi (RJ), referente aos anos calendario de 2005, 2006 ¢ 2007.

O procedimento de oficio resultou em autos de infracao de IRPJ, no valor de
R$ 42.130.971,98; de Pis, no valor de R$ 2.423.940,35; de CSLL, no valor de R$
33.589.087,43; de Cofins, no valor de R$ 15.015.946,82; todos acrescidos de multa de oficio
de 150% (cento e cinquenta por cento) e demais encargos de juros moratorios.

As infragdes apuradas foram as seguintes:
IRPJ Descrigao dos fatos:

Infracdo 001 — DEPOSITOS BANCARIOS DE ORIGEM NAO
COMPROVADA Omissao de receitas caracterizada pela falta de comprovagao da origem dos
recursos depositados em contas bancarias.

Infracio 002 RECEITAS DE PRESTACAO DE SERVICOS — Falta de
recolhimento de tributos, em razdo da tributacdo por arbitramento das receitas brutas
declaradas na DIPJ, Dacon e Dirf terceiros.

Pis, CSLL e Cofins.

Descrigdo dos fatos: lancamentos decorrentes da fiscalizacdo do Imposto de
Renda Pessoa Juridica, cuja infragdo ocasionou insuficiéncia na determinagdo da base de
calculo destas contribuigdes.

Deve-se registrar, com relagdo ao auto de infracdo de Pis, que ndo consta
langamento relativamente a infracdo 002 (‘Falta de recolhimento de tributos, em razdo da
tributacdo por arbitramento das receitas brutas conhecidas declaradas na DIPJ, Dacon e Dirf
terceiros).

De acordo com o Termo de Constatacdo e de Imputacdo de Responsabilidade
Tributaria (fls. 66/176), a fiscalizagdo descreve, em sintese, os seguintes fatos.

A acdo fiscal foi programada pela discrepancia entre os valores declarados
como receita pela fiscalizada, em face daqueles apontados nas Declaragdes de Movimentacao
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Financeira informadas pelas instituicdes financeiras, onde a empresa
movimentou suas contas correntes, bem como pela transferéncia de seu controle societario para
pessoas sem qualquer capacidade econdmico financeira.

Ademais disso, da propria atividade economica da empresa sob agdo fiscal
infere-se a impossibilidade de haver movimentado grandes valores, haja vista que a captagdo
de clientes para a obtencdo de empréstimos consignados junto a instituicdes financeiras
tipifica-se como uma prestacio de servigos, resultando de tal operacdo comissdo pela
interveniéncia e jamais o repasse dos montantes pactuados aos consignatarios dos empréstimos.

No dia vinte e oito de mar¢o de 2008, o Auditor Fiscal da Receita Federal do
Brasil, Antonio Carlos Maia de Padua, que era o responsavel pela agdo fiscal, compareceu ao
domicilio indicado como tributario da empresa, situado na Rua Major Cavalcanti Bezerra n°
252 sala 03, Centro, Rio Bonito (RJ), com o objetivo de cientificar seu representante legal do
inicio do procedimento fiscal.

Conforme documento anexado as folhas 03 do anexo n° II, tal objetivo ndo
foi alcangado, porquanto a empresa nao foi localizada naquele endereco e ninguém a conhecia;
descobriu-se que a sala 03 da Rua Major Bezerra Cavalcanti n® 252, Centro, Rio Bonito,
pertencia a senhora Katia Pinto Mendonga e que jamais foi alugada para a empresa Prevserv
Operadora de Servigos Ltda., conforme declaragdo constante nos autos; Nao obstante, no dia
onze de abril de 2008, foi enviado o Termo de Inicio de Fiscalizacdo, por via postal, com aviso
de recebimento, que teria sido recebido no enderego pelo senhor Roselino Souza, conforme
consta do AR datado de quatorze de maio de 2008. Os documentos estdo anexados as folhas 04
a 07 do anexo n° II.

Nenhuma resposta foi enviada pela empresa, presumindo-se que, de fato, nao
teria funcionado naquele enderego.

Nao sendo possivel intimar pessoalmente e nem por via postal a pessoa
juridica, no dia dezesseis de junho de 2008 foi enviada ao senhor Armando José Andrade de
Carvalho, socio da pessoa juridica que se pretendia auditar, Termo de Intimagdo Fiscal,
requerendo a sua presenga, no dia dezesseis de julho de 2008, no Servigo de Fiscalizagdo da
Delegacia da Receita Federal do Brasil em Niter6i (RJ), para prestar os devidos
esclarecimentos sobre a empresa Prevserv Operadora de Servicos Ltda. Este, por carta, alegou
que, desde o inicio do ano, ndo mais participava da gestao ou do capital social da Prevserv
Operadora de Servicos Ltda e que a empresa tinha sede estipulada em contrato social e
alteracoes e que tendo vendido suas quotas nao mais dispunha dos documentos. Os documentos
estdo anexados as folhas 147 a 150 do anexo n° IL

No dia vinte e oito de julho de 2008, foi enviado ao suposto socio da pessoa
juridica sob ag¢do fiscal senhor José Jacinto Sobrinho, cujo endereco situava-se na rua Tenente
Siqueira Campos n° 59 apt® 101, Barro Vermelho, Sdo Gongalo, o Termo de Inicio de
Fiscalizacdo da empresa Prevserv Operadora de Servigos Ltda.; todavia a documentacdo
retornou com a indicac¢ao de que teria mudado. Os documentos estdo anexados as folhas 151 a
154 do anexo n® II.

No dia cinco de agosto de 2008, foi enviado ao senhor Armando José
Andrade de Carvalho o Termo de Ocorréncia e de Intimagdo, que foi recepcionado pelo
intimado, em treze de agosto de 2008, requerendo a apresentagdo dos documentos elencados no
Termo de Inicio de Fiscalizagdo, alertando-o para sua responsabilidade tributaria em relacao
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aos fatos inerentes a pessoa juridica Prevserv Operadora de Servigos Ltda., pois o registro da
alteracdo contratual na Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro, em que se retira da
sociedade, somente ocorreu em vinte trés de julho de 2008. Sua resposta reiterou aquela
prestada por ocasido da intimagao anterior, reiterando que se desligara do quadro societario da
Prevserv Operadora de Servigos Ltda. e que, portanto, nenhuma responsabilidade lhe caberia.

Assim, restou demonstrado que a empresa Prevserv Operadora de Servigos
Ltda. jamais funcionou no endere¢o dado como domicilio tributdrio no periodo de vinte e oito
de dezembro de 2007 a vinte e trés de julho de 2008.

No que tange ao suposto endere¢o da empresa, situado na rua Felipe de
Oliveira 40 apartamento 601, Copacabana, Rio de Janeiro, onde teria funcionado no periodo de
vinte e trés de julho de 2008 até trés de novembro de 2008, também atesta-se que suas
atividades jamais foram ali realizadas, porquanto se trata de um prédio residencial. Além disso,
consta declaracdo expressa do inventariante do espdlio de que o imovel estava alugado para a
senhora Renata Granchi Steidel de Toledo, desde 20 de julho de 2000, e que o referido imovel
jamais foi alugado para fins ndo residenciais.

Assim, restou demonstrado, a toda evidéncia, que a Prevserv Operadora de
Servigos Ltda. jamais funcionou naquele endereco e que o procedimento dos sbcios e
responsaveis pela fiscalizada objetivava, apenas, dificultar a agdo da fiscalizagdo e eximir da
responsabilidade tributdria os verdadeiros beneficidrios dos ilicitos por eles praticados.

Em relagcdo ao enderego situado na rua Manoel de Lucas n° 1.251, Palmeira
da Serra, Engenheiro Paulo de Frontin RJ, local onde teria passado a funcionar a empresa
Prevserv Operadora de Servicos Ltda., a partir de trés de novembro de 2008 até a presente data,
também ali ndo executou suas atividades, ja que, conforme diligéncia fiscal realizada pela
fiscalizagdo, tal nimero nao existia.

A fiscalizagdo constatou, ainda, que no nimero 2.151 (o nimero do endereco
da fiscalizada ¢ 1.251, que ndo existe) encontrava-se uma placa indicativa da Pousada Granja
Cordoba, cujo responsavel junto a Receita Federal do Brasil ¢ o senhor Orlando Paulo
Confalonieri, que ¢ o mesmo atual responsavel pela fiscalizada; foram juntadas fotos do local.

Assim restou demonstrado que a empresa Prevserv Operadora de Servicos
Ltda. jamais funcionou neste endereco dado como domicilio tributario, tipificando-se mais uma
vez a deliberada intenc¢do dos artifices da fraude em fugir da agao fiscal do Fisco Federal.

Segundo a fiscalizacdo, em face de tais constatagdes, o encerramento de fato
dessa empresa ocorreu de maneira fraudulenta, apesar de constar como ativa nos cadastros da
Receita Federal.

Dando prosseguimento ao procedimento fiscal, no dia primeiro de abril de
2009, foi intimado, por via postal com aviso de recebimento, o novo suposto socio da
fiscalizada, senhor Divino Vicente Cordeiro, a esclarecer sua participagdo na gestdo da
empresa, bem como regularizar a situagdo da mesma junto a Secretaria da Receita Federal,
porquanto tal empresa ndo foi localizada nos enderecos dados como domicilio tributério.

Embora o aviso de recebimento tenha retornado como tendo sido recebido em
quatorze de abril de 2009, nenhuma resposta foi enviada, obviamente porque o senhor Divino
Vicente Cordeiro falecera em 2008. Documentos anexados as folhas 53 a 59 do anexo n° III.

No dia primeiro de abril de 2009 foi intimado o senhor Orlando Paulo
Confalonieri a prestar esclarecimentos sobre a fiscalizada. Em sintese, dentre outros
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esclarecimentos, respondeu que adquiriu o controle societario da sociedade empresaria e que
jamais teve relacao comercial e/ou profissional com os cedentes das quotas adquiridas e, ainda,
que tal aquisi¢do lhe foi indicada por pessoa cuja identificacdo prefere omitir; declarou, ainda,
que adquirira as quotas da sociedade por vislumbrar um bom negdcio; declarou que ndo sabe o
nome completo de sua contadora e que nao se lembra nem do endere¢o e nem do niimero do
telefone da mesma, mas se compromete a trazer, no prazo de dez dias, os livros e documentos
fiscais relativos ao periodo de 2004 a 2007; declarou que a empresa nao operava mais
comercialmente, limitando-se as operagdes de seu passado comercial.

Concluiu a fiscalizagdo que o senhor Orlando Paulo Confalonieri teria
ingressado na sociedade para suportar, exclusivamente, o 6nus tributdrio e penal, das operacdes
delituosas encetadas, ja que adquiriu quotas de uma empresa inativa ou inexistente de fato, nos
termos da IN RFB n° 748, de 28/06/2007.

Segundo a fiscalizagdo, foram entregues pelo senhor Orlando Paulo
Confalonieri os livros Diério de 2004 e de 2005.

Para demonstrar a pratica delituosa perpetrada, em conluio, por varias
pessoas e pela instituicdo financeira Banco Cruzeiro do Sul S/A, na pessoa de seus diretores, a
fiscalizagdao analisou os dados cadastrais e econdmico financeiros das pessoas que intervieram
nas diversas fases por que passou a empresa, destacando-se aquela em que a empresa
movimentou significativos valores em contas correntes no Banco Cruzeiro do Sul S/A e no
Banco do Brasil S/A e aquela em que a empresa, ja ndo mais movimentando quaisquer valores,
foi transferida para pessoas sem capacidade economico financeira, e, inclusive, ja falecidas.

Pessoas que integraram o quadro societdrio da fiscalizada, enquanto havia
movimentagdo de milhdes de reais nas contas correntes bancarias:

LUIS FERNANDO PINHEIRO GUIMARAES DE CARVALHO durante
todo o periodo em que a Prevserv Operadora de Servicos Ltda. esteve ativa, e de que fez parte
de seu quadro societario, foi/é funcionario/diretor das seguintes empresas ligadas ao Banco
Cruzeiro do Sul S/A, onde foram movimentadas as contas correntes da fiscalizada Prevserv
Operadora de Servicos Ltda., desde 2002, a saber: BANCRED S.A., CREDITO,
FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO, inscrita no CNPJ sob n° 60.898.608/000107, e na
institui¢do financeira CRUZEIRO DO SUL S. A DISTRIBUIDORA DE TITULOS E
VALORES MOBILIARIOS, inscrita no CNPJ sob n° 62.382.908/000164, conforme consta
dos cadastros da Secretaria da Receita Federal do Brasil. No ano calendario de 2008 recebeu, a
titulo de servigos prestados, codigo 0561 (IRRF — Rendimento do Trabalho Assalariado),
significativos valores da empresa Cruzeiro do Sul S/A Corretora de Valores e Mercadorias,
cujo proprio nome identifica a que grupo pertence. Documentos anexados as folhas 95 a 119 do
anexo n° III.

ARMANDO JOSE ANDRADE DE CARVALHO durante todo o periodo em
que a Prevserv Operadora de Servicos Ltda. esteve ativa, e de que fez parte de seu quadro
societario, foi funcionario/diretor do Banco Cruzeiro do Sul S/A, conforme se pode comprovar
pelos extratos dos sistemas da Secretaria da Receita Federal do Brasil e cujas pegas estdo
acostadas as folhas 120 a 146 do anexo n° III. Como elemento de prova de que este senhor
mantinha e mantém vinculo com o Banco Cruzeiro do Sul S/A, foi por ele apresentado, quando
compareceu a presenca da fiscalizagcdo para entregar a resposta a uma das intimagdes a ele
dirigidas, um cartdo de visitas em que figura como Gerente de Captacdo, conforme documento
anexado as folhas 147 do anexo n° III.



A fiscalizagdo relatou, ainda, conforme sistema SIEF, que nem este senhor e
nem o senhor Luiz Fernando Pinheiro Guimardes de Carvalho receberam quaisquer
rendimentos, tributaveis ou ndo, da empresa Prevserv Operadora de Servicos Ltda.

Passe-se agora a elencar as pessoas que ingressaram no quadro societario da
empresa quando esta deixou de movimentar suas contas correntes € que tiveram como objetivo
precipuo a extingao fraudulenta da sociedade, bem como ocultar os verdadeiros responsaveis
pelos tributos e contribui¢des devidos.

JOSE JACINTO SOBRINHO, brasileiro, inscrito no CPF sob n°
071.915.45704, segundo cadastro da Secretaria da Receita Federal, residente e domiciliado na
Rua Expedicionario Jose Lima n°® 102, Columbandé, Sao Gongalo (RJ), tendo recebido, desde
2004, rendimentos tributdveis do Comando da Marinha, em valores muito baixos que nao
justificariam ser este senhor socio de sociedade empresarial. Ainda, segundo cadastro, seria
Diretor da Associagdo dos Musicos Militares do Brasil — AMBRA — inscrita no CNPJ sob n°
30.504.617/000105, juntamente com o senhor Armando José Andrade de Carvalho. Este
senhor, at¢ a apresentacdo da Declaragdo de Ajuste Anual do ano calendario de 2010,
informava como seu domicilio a Rua Tenente Siqueira Campos 59 apt® 101, local em que ndo
foi localizado, além de se tratar de um prédio sem qualquer condicdo de habitabilidade,
conforme constatou a fiscalizacdo em diligencia fiscal, as folhas 198 do anexo n® 111.

MANOEL MORAIS NOBREGA, brasileiro, inscrito no CPF sob n°
154.187.82487, supostamente residente ¢ domiciliado na Rua B, 621, Vitoria , Patos, Paraiba
(PB), trabalhador da construgdo civil, de formagdo priméria incompleta, e, segundo cadastro da
Secretaria da Receita Federal, falecido em 30 de abril de 2008, data anterior ao seu formal
ingresso no quadro societario da Prevserv Operadora de Servigos Ltda, que se deu em 22 de
julho de 2008, como se comprova pela alteragao contratual anexada as folhas 106 do anexo n°
I, destacando-se, ainda, que o protocolo de entrada na JUCERJA para esta alteragdo contratual,
¢ datado de 18 de julho de 2008, também posterior a data da morte deste senhor. Documentos
anexados as folhas 177 a 183 do anexo n° III.

DIVINO VICENTE CORDEIRO, brasileiro, inscrito no CPF sob n°
082.759.12172, supostamente residente e domiciliado na Rua EM 17 QD 19 Lote 14, Vila Sul,
Aparecida de Goiania, Goias (GO), tendo recebido, desde 2004 até 2008, valores
insignificantes do Fundo de Previdéncia do Estado de Goids. No Cadastro Nacional de
Informagdes Sociais, a fiscalizagdo constatou que este senhor possuia 1° grau incompleto.

Também faleceu antes de sua inclusdo formal no quadro societario, pois o
obito deu-se em 16 de abril de 2008 e a inclusdo formal em 27 de agosto de 2008, conforme
alteragdo contratual anexada as folhas 118 do anexo n° I, destacando-se que o protocolo de
entrada na JUCERJA para esta alteragdao contratual ¢ datado de 15 de agosto de 2008, também
posterior a data da sua morte. Documentos anexados as folhas 184 a 194 do anexo n° IIL

Segundo a fiscalizagdo, a toda evidéncia, enquanto a empresa operava
milhdes de reais nas contas correntes do Banco Cruzeiro do Sul S/A, as pessoas que detinham
o controle societario caracterizavam-se pela vinculacdo ao Banco Cruzeiro do Sul S/A, bem
como possuiam capacidade intelectual para gerir tal sociedade, ainda que fossem meramente
interpostas pessoas dos designios da sociedade. Nao obstante, o mesmo nao se pode dizer em
relacdo capacidade econdmico financeira dos intervenientes José Jacinto Sobrinho, Manoel
Morais Nobrega e Divino Vicente Cordeiro, mormente os dois ultimos que laboraram ao longo
de suas vidas em atividades operarias, além do fato de ja serem falecidos quando ingressaram
no quadro societdrio da fiscalizada. Ainda, merece destaque que a sociedade, entre julho e
novembro de 2008, quando ingressou em seu quadro societario o senhor Orlando Paulo
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Confalonieri, teria funcionado sob o comando de dois so6cios mortos. Ressalta, ainda, que o
senhor Orlando Paulo Confalonieri, que declarou nao ter conhecido as pessoas participantes do
controle societdrio da Prevserv Operadora de Servigos Ltda, dizia a verdade, pois conseguiu
adquirir quotas do capital social de uma pessoa morta e conseguiu manter a sociedade com
uma pessoa falecida ha dois anos.

Conclui a fiscalizagdo, que, diante destas constatagdes, ter-se-ia sobejamente
comprovado que a empresa Prevserv Operadora de Servicos Ltda. teria sido utilizada como
biombo para ocultar os ilicitos tributdrios praticados e, conseqiientemente, para omitir as bases
de célculo de tributos e contribuicdes administrados pela Secretaria da Receita Federal do
Brasil, e que, apds a utilizagdo delituosa, foi encerrada de fato, de maneira irregular e
fraudulenta, por agdo direta de seus socios senhor Luiz Fernando Pinheiro Guimardes de
Carvalho e senhor Armando José¢ Andrade de Carvalho, ainda que, formalmente, fosse uma
empresa ativa perante os cadastros da Secretaria da Receita Federal do Brasil.

Preliminarmente, ressalta a fiscalizagdo que o Banco Cruzeiro do Sul S/A,
embora devidamente intimado a apresentar os extratos bancarios da fiscalizada, Prevserv
Operadora de Servicos Ltda., cujo sigilo foi legalmente afastado, procrastinou o maximo
possivel a entrega da documentacdo necessaria a subsidiar o procedimento fiscal, embora
varias intimagOes tenham sido formalizadas, conforme documentos anexados as folhas 02 a
199 do anexo n° IV. Tal comportamento, segundo a fiscalizacdo, seria plenamente explicavel
pelo direto interesse dessa institui¢do nos fatos sob apuragdo e pelos quais seria responsavel
direta.

Foram movimentadas as seguintes contas correntes, entre 2005 e 2007:
a) No Banco do Brasil: 21.668 Anexos X ¢ XI

b) No Banco Cruzeiro do Sul: 32169; 50211; 50225 Anexos XII a XXIII
Durante o ano calendario de 2005, a fiscalizada movimentou, em suas contas bancarias no
Banco do Brasil S/A e Banco Cruzeiro do Sul S/A, respectivamente, os seguintes montantes:
R$ 23.198.968,40 ¢ R$ 104.557.021,26.

Durante o ano calendario de 2006, avulta a concentragdo da movimenta¢ao
financeira da fiscalizada no Banco Cruzeiro do Sul S/A, pois nesta instituigdo foram
movimentados R$ 483.567.137,49 e no Banco do Brasil S/A R$ 905.360,47.

O esvaziamento da empresa ocorre a partir de 2007, quando a movimentagao
financeira passa a ser de R$ 1.355.657,86 no Banco do Brasil S/A, e de R$ 29.804.673,79 no
Banco Cruzeiro do Sul S/A.

Importa dizer que os valores movimentados no Banco do Brasil S/A, no ano
calendario de 2005, foram originados, quase que totalmente, de transferéncias/depositos em
cheques do Banco Cruzeiro do Sul S/A, conforme consta do extrato da conta corrente do Banco
do Brasil S/A, juntado as folhas 02/200 dos anexos X e XI.

Em outras palavras, quase todos os valores que a fiscalizada movimento no
ano calendario de 2005 tiveram a interveniéncia do Banco Cruzeiro do Sul S/A.



Com o fito de comprovar que o Banco Cruzeiro do Sul S/A ¢ o verdadeiro
titular da movimentagdo financeira nas contas de titularidade da empresa Prevserv Operadora
de Servicos Ltda., a fiscalizagdo adotou a seguinte metodologia:

a) intimou o Banco Brasil S/A a apresentar copias de TEDE, que teriam sido
emitidos pela Prevserv Operadora de Servigos Ltda. e destinados a varias pessoas fisicas e
juridicas, pessoas estas que teriam sacado os valores remetidos em varias agéncias do Banco do
Brasil S/A, conforme documentos anexados as folhas 82/89 do anexo n° X;

b) atendida a requisicdo pelo Banco do Brasil, intimou os beneficidrios a
esclarecer a natureza dos respectivos créditos e a relagdo comercial/financeira mantida entre
eles beneficiarios ¢ a empresa Prevserv Operadora de Servicos Ltda., que justificassem o
crédito disponibilizado, bem como que apresentassem documentagdo habil e idonea de tal
creditamento;

¢) intimou o Banco Cruzeiro do Sul S/A a apresentar copias de TED — E,
que teriam sido emitidos pela Prevserv Operadora de Servigos Ltda. e destinados a varias
pessoas fisicas e juridicas beneficiarias, conforme documentos anexados as folhas 118 a 171 do
anexo n° IV;

d) atendida a requisi¢do pelo Banco Cruzeiro do Sul S/A, intimou, por
amostragem, os beneficiarios a esclarecer a natureza dos respectivos créditos e a relagao
comercial/financeira mantida entre eles — beneficiarios e a empresa Prevserv Operadora de
Servicos Ltda. que justificassem os créditos disponibilizados em conta corrente, bem como que
apresentassem documentagao habil e idonea justificadora do crédito disponibilizado.

As respostas, como se previa, indicaram que os beneficiarios dos créditos
jamais firmaram qualquer negécio com a fiscalizada Prevserv Operadora de Servicos Ltda.,
mas sim, com o Banco Cruzeiro do Sul S/A, especialmente no que se refere a obtengao de
crédito consignado junto a essa instituicao financeira, a remessas de numerarios do exterior € a
pagamentos de titulos de terceiros diretamente relacionados com o Banco.

Ou seja, o Banco Cruzeiro do Sul S/A utilizou-se da conta corrente
movimentada em nome da empresa Prevserv Operadora de Servigos Ltda. para creditar aos
beneficidrios valores a titulo de empréstimo, transacdo esta firmada entre o Banco e os
mutuarios. De se notar que a Prevserv Operadora de Servigcos Ltda ndo se caracterizava como
interessada nessa relagdo financeira, salvo como interveniente entre os mutuarios € o Banco
Cruzeiro do Sul S/A.

A fiscalizacdo constatou, também, que ndo foram apenas créditos
consignados que a conta corrente da Prevserv Operadora de Servigos Ltda. transferiu a
beneficiarios.

Observou que teve, ainda, valores remetidos por brasileiros
domiciliados/trabalhando no exterior para contas correntes proprias ou de terceiros residentes
no Brasil, o que se tipifica como operagao de doleiros, sem os controles do Banco Central do
Brasil, até porque nem a Prevserv Operadora de Servigos Ltda. e nem o Banco Cruzeiro do Sul
S/A estavam autorizados a praticar tais operacdes, caracterizando-se infringéncia aos artigos 1°
do Decreto 23.258/1933 e 25 da Lei 4131 de 03 de setembro de 1952. Segundo o sitio do
Banco Central do Brasil, o Banco Cruzeiro do Sul S/A somente veio a ser autorizado a operar
com cambio a partir de 25 de marco de 2008, conforme documento anexado as folhas 87/89 do
anexo n° VL.
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Ex: pelo TED — E, no valor de R$ 36.000,00, e datado de 12 de setembro de
2006, a empresa Prevserv Operadora de Servigos Ltda remeteu ao senhor Elissando Dantas
Pedro, inscrito no CPF sob n°® 853.914.84120, esse montante. Tal importancia foi creditada na
conta corrente n° 1000247237 da agéncia 18406 do Banco do Brasil S/A. Intimado a esclarecer
a natureza de tal crédito o senhor Elissandro Dantas Pedro, por sua procuradora, senhora Maria
da Paz Dantas Pedro, enviou, por fax, comprovante de que tal importancia foi remetida do
exterior — EEUU pelo proprio senhor Elissandro Dantas Pedro, que 14 reside, para a compra
de imovel. Para comprovar tal assertiva, anexou comprovante de remessa da World Cash Inc,
onde consta que foram remetidos para sua conta corrente no Brasil o valor de US$ 16.010,00,
que perfazem o total de R$ 36.000,00. Documentos anexados as folhas 181 a 186 do anexo n°
VIL

Outro exemplo: por determinagdo do Ministério Publico Federal, a
fiscalizacdo apurou que os valores creditados na conta corrente de n° 10061674 da agéncia
0976 do REAL ABN AMRO, de titularidade da senhora Vera Dacia Soares de Andrade, foram
remetidos do exterior — EEUU por seu filho, Rodrigo Andrade Garcez, que era domiciliado
naquele pais, na condigdo de pequeno empresario no ramo de constru¢ao civil. A vasta
documentagao entregue pelo senhor Rodrigo Andrade Garcez aos Auditores Fiscais da Receita
Federal do Brasil comprova que os valores saidos da conta corrente da Prevserv Operadora de
Servigos Ltda, movimentada no Banco Cruzeiro do Sul S/A, representavam, exatamente em
reais, os valores remetidos do exterior em dolares americanos. Documentos anexados as folhas
128 a 195 do anexo n° IX.

Comprova-se, desse modo, que a conta da Prevserv Operadora de Servigos
Ltda. também serviu, por acdo direta do Banco Cruzeiro do Sul S/A, para transferéncias de
moeda estrangeira sem o devido controle do Banco Central do Brasil. Os valores, em moeda
estrangeira, transferidos para pessoas fisicas domiciliadas no Brasil, utilizando-se das contas
correntes movimentadas pela Prevserv Operadora de Servigos Ltda., demonstram, claramente,
que a instituicdo financeira Banco Cruzeiro do Sul S/A participou de todas as negociacdes e
operagdes, porquanto a Prevserv Operadora de Servigos ndo detinha know how e nem
servidores capazes de executar tais atividades e nem possuia filiais ou agéncias no exterior.

A fiscalizag@o constatou também que o Banco Cruzeiro do Sul utilizou-se da
conta da Prevserv Operadora de Servigos Ltda. para realizar pagamento de bem adquirido por
pessoa a ele ligada, senhora MARLY AZEREDO LOPES INDIO DA COSTA.

Além de realizar operacdes de cambio sem o efetivo controle do Banco
Central do Brasil, efetuar pagamento pela aquisi¢do de bens por pessoa ligada a direcdo do
Banco Cruzeiro do Sul S/A e de efetivar a concessdao de crédito consignado firmado entre
pessoas fisicas e o Banco Cruzeiro do Sul S/A, a conta corrente da Prevserv Operadora de
Servicos Ltda. também se prestou a realizar a quitacdo de titulos relativos a negocios
comerciais realizados entre outras duas pessoas, fisicas e/ou juridicas, que jamais se
relacionaram com a Prevserv Operadora de Servicos Ltda., tais como:

Intimado: National Starch & Chemical Industrial Ltda.
CPF/CNPJ: 64.777.691/0001:17 Valor do Negocio: R$ 31.430,00 Resposta:

Trata-se da venda de produtos para o cliente Papirus Industria de Papel S/A
Documentos anexados as folhas 102 a 110 do anexo n°® VIII Intimado: Dainesi & Dainesi Ltda
CPF/CNPJ: 47.742.929/000150 Valor do Negodcio: R$ 32.136,75 Resposta: Trata-se de
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recebimento oriundo de nossa prestacdo de servigos a empresa Papirus Industria de Papel S/A
Documentos anexados as folhas 111 a 117 do anexo n° VIII Ainda em relagdo a pagamentos
efetivados por terceiros, sem qualquer relagdo com a empresa Prevserv Operadora de Servigos
Ltda., pelo montante transacionado, a fiscalizacdo solicitou a Delegacia da Receita Federal do
Brasil em Limeira, pelo Memorando 793 de 12 de agosto de 2010, a realizacdo de diligéncia
fiscal na empresa Papirus Industria de Papel S/A, CNPJ sob n°® 60.856.077/000190, para que
esta indicasse o tipo de operacdo comercial e/ou financeira que teria realizado com a empresa
Prevserv Operadora de Servicos Ltda., bem como a natureza e a origem dos créditos constantes
de 42 TEDE, emitidos pelo Banco Cruzeiro do Sul S/A, e debitados na conta corrente da
Prevserv, e que foram creditados nas contas correntes da empresa Papirus Industria de Papel
S/A. A resposta formalizada pela empresa junto a fiscalizagdo daquela Delegacia da Receita
Federal do Brasil indicou que a diligenciada — Papirus — desconhecia a existéncia da
Prevserv Operadora de Servigos Ltda. e que todas as negociagdes foram realizadas com o
Banco Cruzeiro do Sul S/A, ratificando, assim, a participagdo direta do Banco Cruzeiro do Sul
na utilizacdo da conta corrente da Prevserv Operadora de Servigos Ltda. para a efetivagao de
seus negdcios financeiros. Documentos anexados as folhas 02 a 127 do anexo n° IX.

A fiscalizagdo destaca que as contas da Prevserv Operadora de Servigos Ltda.
movimentadas no Banco Cruzeiro do Sul foram continuadamente utilizadas para
pagamentos/recebimentos de titulos envolvendo a empresa Papirus Induastria de Papel S/A,
como se pode atestar pelos documentos anexados as folhas 118 a 141 do anexo n°® VIII.

Segundo a fiscalizacdo, a relacdo detalhada de todas as intimacdes e
respectivas respostas encontra-se anexada as folhas 1 a 200 dos anexos n°s VII, VIII e IX.

Tais evidéncias estdo a caracterizar a participacao direta do Banco Cruzeiro
do Sul S/A em toda a movimentagdao financeira da fiscalizada, especialmente quando se
comprovou que em varios TEDE emitidos, embora debitados na conta corrente da Prevserv
Operadora de Servicos Ltda., constam como remetente o Banco Cruzeiro do Sul S/A, conforme
documentos anexados as folhas 02 a 127 do anexo IX.

A participacdo direta do Banco Cruzeiro do Sul S/A nas operagdes
financeiras envolvendo as contas correntes da Prevserv Operadora de Servigos Ltda., o tipifica
como responsavel solidario pelos tributos e contribui¢des devidos e que ora sdo exigidos em
auto de infracdo do qual este Termo faz parte integrante e inseparavel.

As pessoas, fisicas e juridicas, que tiveram participagdo direta nos negocios
juridicos encetados foram intimados a esclarecer a origem dos créditos, superiores a R$
10.000,00, efetuados nas contas correntes da empresa Prevserv Operadora de Servicos Ltda.

O senhor LUIZ FERNANDO PINHEIRO GUIMARAES DE CARVALHO
respondeu que deixou formalmente a sociedade Prevserv Operadora de Servigos Ltda, através
de alteracdo contratual datada de 4/10/2007, devidamente registrada perante a JUCERJA, em
1/11/2007, deixando de exercer qualquer ato de gestdo da referida sociedade e que ndo
possuiria os documentos que permitisse cumprir a intimagao.

O senhor ARMANDO JOSE ANDRADE DE CARVALHO respondeu que
deixou a administracdo da Prevserv, tendo vendido sua participagdo na empresa na mesma
época; que todos os livros contdbeis e documentos da sociedade foram entregues a quem de
direito; disse estar diligenciando junto aos atuais cotistas/dirigentes da Prevserv para acesso aos
documentos. Em que pese ter pedido um prazo adicional de 20 (vinte) dias uteis para cumprir a
intimacdo, ndo apresentou qualquer justificativa. Documentos anexados as folhas 74 a 136 do
anexo n° V.
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O senhor Orlando Paulo Confalonieri, atual s6cio da empresa, que disse estar
sem movimentacao, respondeu que, na época da efetivacao dos créditos, ainda nao era socio da
empresa Prevserv; que so ingressou na sociedade em 01 de fevereiro de 2008; que os créditos
na sua maior parte datavam de 2005, e alguns poucos de 2006 e 2007. Solicitou a fiscalizagdo a
entrega da copia dos livros de 2005 e a dilagdo do prazo para cumprir a intimagao.

Segundo a fiscalizagdo, a copia integral do livro Diario n°® 2, referente aos
langamentos contdbeis do ano calendario de 2005, conforme solicitagdo do senhor Orlando
Paulo Confalonieri, lhe foi enviada por via postal com aviso de recebimento. Em que pese isso,
o senhor Orlando Paulo Confalonieri ndo se manifestou.

A fiscalizacao intimou o Banco Cruzeiro do Sul S/A a, dentre outras coisas,
esclarecer a sua relagdo comercial/financeira com a fiscalizada (Prevserv), se tinha participagdo
direta ou indireta na gestdo da mesma e comprovar a origem dos créditos, superiores a R$
10.000,00, constantes das contas correntes movimentadas pela fiscalizada.

O Banco Cruzeiro do Sul S/A respondeu que celebrou contrato de prestagao
de servicos com a fiscalizada, tendo fornecido copia do contrato, e que inexistia participacao,
direta ou indireta, na gestao da mesma. Nao esclareceu a origem dos créditos.

Documentos anexados as folhas 22 a 64 do anexo n° VI. A fiscalizagdo
analisou o contrato firmado entre a Prevserv Operadora de Servigos Ltda. e o Banco Cruzeiro
do Sul S/A, acostado as folhas 49 a 56 do anexo n° VI, fornecido pelo Banco Cruzeiro do Sul
S/A, e concluiu que o mesmo apenas ratificaria a total responsabilidade desta Instituicao
Financeira por todos os atos praticados pela sua suposta contratada.

No entendimento da fiscaliza¢do, o real titular das transag¢des financeiras
realizadas por meio das contas correntes bancéarias de titularidade da empresa Prevserv
Operadora de Servigos Ltda. foi o Banco Cruzeiro do Sul S/A, pois todas as operagdes se
revestiam da tipicidade de atividades de instituicdo financeira.

A fiscalizagdo relatou ainda que o contador da empresa Prevserv Operadora
de Servigos Ltda, que assinou os termos de abertura e de encerramento do livro Diario n° 02,
senhor Paulo Barral, foi contador/auditor de empresas do Grupo Cruzeiro do Sul S/A,
especialmente a empresa BCS Seguros, inscrita no CNPJ sob n° 48.076.897/000163 e
conforme consta da DIPJ n°® 068834621.

Além disso, tornou-se, conforme item 4 da Ata de Reunido do Conselho de
Administragdo do Banco Cruzeiro do Sul S/A, realizada em 07 de abril de 2008, integrante do
Comité de Auditoria para assessorar o Conselho de Administracdo, ato que pode ser acessado
no sitio da instituicdo financeira: www.bcs.com.br.

Assim restou sobejamente comprovado o ilicito tributdrio praticado pelas
pessoas dos diretores de direito da empresa Prevserv Operadora de Servigo Ltda., senhores
Luiz Fernando Pinheiro Guimardes de Carvalho e Armando José Andrade de Carvalho,
juntamente com o Banco Cruzeiro do Sul S/A, na pessoa de seus diretores, que consistiu em
ocultar a origem dos créditos constantes das contas correntes da Prevserv Operadora de
Servigos Ltda., movimentadas naquele Banco, embora tivessem tido todas as oportunidades de
esclarecer tal origem, ao longo do procedimento de fiscalizacdo, embora somente agora, ao
final de 2010, o Banco Cruzeiro do Sul S/A venha apresentar apenas a relacdo dos cheques



depositados nas contas correntes da Prevserv, sem que tenham informado a natureza e a origem
de tais depositos.

A fiscalizagdo ressalta que ndo foi possivel ter acesso a documentagdo
contabil e a todos os livros fiscais e comerciais obrigatérios da Prevserv Operadora de Servigos
Ltda., razdo pela qual, associada aos montantes astrondmicos movimentados nas contas
correntes, as mudancas sistematicas de domicilio para locais onde jamais funcionou a Prevserv
Operadora de Servicos com o fito de dificultar a fiscalizagdo federal e a inser¢do no quadro
societario de pessoas falecidas, tudo com o pleno conhecimento dos sécios Luiz Fernando
Pinheiro Guimaraes de Carvalho, Armando José Andrade de Carvalho, Orlando Paulo
Confalonieri e da direcao do Banco Cruzeiro do Sul S/A, arbitrou o lucro da empresa Prevserv
Operadora de Servigos Ltda, em relacdo aos fatos geradores dos anos calendario de 2005 a
2007.

A falta de apresentacdo de livros e documentos contabeis e fiscais ensejou a
apuracdo das bases de calculo dos tributos e contribui¢cdes pelo Lucro Arbitrado, na forma
disposta nos artigos 529; 530; 532 e 533 do Regulamento do Imposto de Renda, aprovado pelo
Decreto 3.000/99.

Com base no principio da razoabilidade e a vista dos objetivos sociais da
Prevserv Operadora de Servigcos Ltda. e na consecucdo de suas praticas comerciais €
financeiras, no arbitramento do lucro, foi desmembrada a base de calculo em receitas da
atividade de servigos e de atividades financeiras.

Em relacdo a receita bruta conhecida, e que consta das DIPJ, DACON e
DIRFs de terceiros apresentadas, foi aplicado o percentual referente a prestagao de servigos, e
aos créditos em conta corrente, tipificados como resultantes de transacdes financeiras, cuja
origem ¢ a natureza nao foi justificada e nem comprovada pelos intimados, foi aplicado o
percentual de 45% na forma disposta no Regulamento do Imposto de Renda aprovado pelo
Decreto 3000/99.

Foi elaborada planilha com os créditos referentes a conta corrente 50213 e
50225 cuja origem e natureza nao foi justificada e nem comprovada.

Tal omissdo da origem e natureza dos créditos ingressados nas contas
correntes, combinada com a extingao fraudulenta da empresa, com a mudanga deliberada do
domicilio tributdrio visando ocultar-se da fiscalizagdo federal, com a inclusdo no quadro
societario de pessoas falecidas antes de seu formal ingresso e os substanciais valores creditados
nas contas correntes da empresa Prevserv Operadora de Servicos Ltda., ensejou a qualificacdo
da penalidade aplicavel, na forma disposta no paragrafo primeiro do artigo 44 da Lei 9.430/96,
por estar tipificada a intengdo dolosa de omitir/ocultar as bases de calculo de tributos e
contribui¢cdes administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil.

O enquadramento legal das infragcdes encontra-se elencado no auto de
infragdo do qual este Termo faz parte integrante e inseparavel.

A evidéncia dos fatos e dos elementos de prova acostados a este Termo de
Constatacdo e de Imputagao de Responsabilidade Tributéria cristalizou-se, para a fiscalizagao,
que o Banco Cruzeiro do Sul S/A, utilizando-se das contas correntes da empresa Prevserv
Operadora de Servicos Ltda. e, em conluio com os socios de direito daquela empresa, sdo os
sujeitos passivos das obrigagdes tributdrias ora exigidas no auto de infracdo de que faz parte
integrante e inseparavel este Termo.
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Isto posto, foi formalizado o langamento em face das pessoas juridicas
Prevserv Operadora de Servicos Ltda, inscrita no CNPJ sob n°® 05.943.988/000146, e Banco
Cruzeiro do Sul S/A, inscrito no CNPJ sob n° 62.136.254/000199, por restar caracterizada a
relagdo pessoal e direta com a situacao que constitui o respectivo fato gerador da obrigacao
tributaria, na forma dos artigos 121, paragrafo Unico, inciso I, combinado com o artigo 124
inciso I do Codigo Tributario Nacional — Lei 5.172 de 25 de outubro e 1.966.

Por sua acdo direta na extingdo de fato da sociedade e pela pratica de atos
contrarios a lei e ao contrato social, respondem pelo crédito tributario lancado de oficio os
senhores Armando José Andrade de Carvalho ¢ Luiz Fernando Guimaraes de Carvalho, na
forma disposta nos artigos 134 ¢ 135 do Codigo Tributario Nacional.

Apreciadas as impugnagdes dos contribuintes e dos responsaveis requerendo
o cancelamento dos autos de infragdao, o Acdrdao da DRI ficou ementado do seguinte modo:

"ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL Ano calendério:
2005, 2006, 2007 NULIDADE. CITACAO POR EDITAL. VALIDADE.

Uma vez sobejamente comprovado nos autos que a fiscalizacdo, por diversas
ocasioes, tentou efetuar a intimagdo pessoal e postal da empresa, sem, no
entanto, lograr €xito, a intimagdo por edital, como derradeira alternativa, ¢
perfeitamente valida, ndo ocorrendo qualquer nulidade.

NULIDADE. AUTUACAO. CERCEAMENTO DE  DEFESA.
INOCORRENCIA.

Provado que os interessados e responsaveis foram cientificados de todos os
atos desenvolvidos pela fiscalizagdo, ndo ha que se falar em cerceamento de
defesa, sendo valida a autuacao.

NULIDADE. ERRO NA IDENTIFICACAO DO SUJEITO PASSIVO.
INOCORRENCIA.

Nao ha erro na identificacdo do sujeito passivo, uma vez que o Termo de
Constatacao e de Imputacdo de Responsabilidade Tributéria, o qual € parte
integrante e inseparavel do instrumento de constituicdo dos créditos
tributarios (auto de infracdo), faz expressa mengdo aos contribuintes, na
forma dos artigos 121, pardgrafo unico, inciso I, c/c o artigo 124, inciso I,
ambos do Codigo Tributario Nacional.

NULIDADE. AUTUACAO. SIGILO BANCARIO. QUEBRA. SEM
AUTORIZACAO JUDICIAL. LEIN° 105/2001. PREVISAO LEGAL.

E licito ao Fisco, mormente apds a edigdo da Lei Complementar n® 105/2001,
examinar informacoes relativas aos contribuintes, constantes de documentos,
livros e registros de institui¢des financeiras, inclusive os referentes a contas
de depositos e de aplicagdes financeiras, quando houver procedimento de
fiscalizacdo em curso e tais exames forem considerados indispensaveis, nao
havendo necessidade de autorizagao judicial.

QUEBRA DO SIGILO BANCARIO. INCONSTITUCIONALIDADE.
FALTA DE COMPETENCIA DA AUTORIDADE ADMINISTRATIVA.

Publicada uma lei, pressupde-se que os principios constitucionais estdo nela
contemplados pelo controle a priori da constitucionalidade das leis. Enquanto
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ndo for declarada inconstitucional pelo STF, que cuida do controle a
posteriori, ndo pode deixar de ser aplicada estando em vigor. Ademais,
ressalta-se que as autoridades administrativas, incluidas as que julgam litigios
fiscais, nao tém competéncia para decidir sobre argiiigdo de
inconstitucionalidade de lei, j& que tal competéncia estd adstrita a esfera
judicial.

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA IRPJ
Ano calendario: 2005, 2006, 2007

DECADENCIA. DOLO, FRAUDE OU SIMULACAO. ARTIGO 173,
INCISO I, DO CODIGO TRIBUTARIO NACIONAL.

Nos langamentos por homologagao, o direito de constituir o crédito tributario
decai apds decorridos 5 (cinco) anos a partir da ocorréncia do fato gerador,
exceto nas hipoteses que ocorram dolo, fraude ou simulagdo, cujo prazo passa
a ser de 5 (cinco) anos contados a partir do primeiro dia do exercicio seguinte
aquele em que o lancamento poderia ter sido efetuado, conforme dispde o
artigo 173, inciso I, do CTN.

ARBITRAMENTO. LIVROS CONTABEIS E FISCAIS. FALTA DE
APRESENTACAO. CABIMENTO.

A ndo apresentacdo de livros contdbeis e fiscais enseja o arbitramento do
lucro.

ARBITRAMENTO CONDICIONAL. INEXISTENCIA.

A apresentacdo da escrituragdo apos o langamento de oficio nao tem o
conddo de invalidar o arbitramento e a autuagdo, ja que inexiste arbitramento
condicional.

OMISSAO DE RECEITAS. DEPOSITOS BANCARIOS.

Caracteriza-se omissdao de receitas ou de rendimentos os valores creditados
em conta de depdsito ou de investimento mantida junto a instituicao
financeira, em relagdo aos quais o titular e responsaveis, regularmente
intimado, ndo comprovem, mediante documentacao habil e idonea, a origem
dos recursos utilizados nessas operacoes.

DEPOSITOS BANCARIOS. COMPROVACAO DA  ORIGEM.
INTIMACAO NAO INDIVIDUALIZADA. NAO COMPROVADO.

A fiscalizagdo intimou os contribuintes e os responsaveis para comprovar a
origem dos créditos (depositos) ingressados nas contas correntes, de valores
superiores a R$ 10.000,00, conforme documentos fornecidos pela institui¢ao
financeira. Nao havendo prova em contrario, que ¢ 6nus dos contribuintes e
responsaveis produzi-la, infere-se que a intimagdo foi individualizada, ndo
havendo cerceamento de defesa.

RECEITAS DE PRESTACAO DE SERVICOS DECLARADAS.
ARBITRAMENTO. PAGAMENTOS EFETUADOS. COMPENSACAO.

O arbitramento do lucro impde a apuracdo dos tributos devidos, relativamente
as receitas declaradas, por esse regime de tributacdo. Todavia, devem ser
deduzidos dos créditos apurados os pagamentos comprovadamente efetuados
espontaneamente pelo interessado por outros regimes de tributagdo
(real/presumido).

ASSUNTO: OUTROS TRIBUTOS OU CONTRIBUICOES
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Ano calendario: 2005, 2006, 2007

PIS/CSLL/COFINS. DECADENCIA. DOLO, FRAUDE OU SIMULACAO.
ARTIGO 173, INCISO I, DO CODIGO TRIBUTARIO NACIONAL.

Nos langamentos por homologacao, o direito de constituir o crédito tributario
decai ap6s decorridos 5 (cinco) anos a partir da ocorréncia do fato gerador,
exceto nas hipdteses que ocorram dolo, fraude ou simulagao, cujo prazo passa
a ser de 5 (cinco) anos contados a partir do primeiro dia do exercicio seguinte
aquele em que o langamento poderia ter sido efetuado, conforme dispde o
artigo 173, inciso I, do CTN.

CSLL/COFINS. DECORRENCIA.

Subsistindo em parte as matérias faticas que ensejaram o lancamento matriz
(IRPJ), igual sorte colhem os autos de infragdo lavrados por mera
decorréncia, tendo em vista o nexo causal existente entre eles.

PIS. DECORRENCIA

Subsistindo a matéria fatica que ensejou o lancamento matriz (IRPJ), igual
sorte colhe o auto de infragdo lavrado por mera decorréncia, tendo em vista o
nexo causal existente entre eles.

SOLIDARIEDADE

Uma vez comprovado, por farta documentagao nos autos, que pessoa juridica
administra a sociedade empresaria, movimentando, inclusive, recursos em
contas bancdrias da mesma, infere-se que esta pessoa, estranha ao quadro
social, ¢ a administradora de fato da sociedade empresaria utilizada como
interposta pessoa, tendo, portanto, relagcdo pessoal e direta e interesse comum
na situa¢do que constitui o fato gerador, devendo, assim, ser solidaria pelos
créditos constituidos nos autos de infracao.

RESPONSABILIDADE RESPONSABILIDADE TRIBUTARIA. PESSOAL
E SOLIDARIA. SOCIOS SEM CAPACIDADE ECONOMICA
(‘LARANJAS"). DOLO. CARACTERIZADO. ART. 135 DO CTN.

A utilizacdo de pessoas sem capacidade econOmica, inclusive ja falecidas,
para figurarem como sécios (‘laranjas’) de empresa, caracteriza infracdo a lei
e ao contrato social, além de evidenciar o intuito fraudulento de sonegar
tributos, configurando o dolo necessario a caracterizagdo da responsabilidade
pessoal e solidaria prevista no art. 135 do CTN.

EMPRESA NAO LOCALIZADA. DISSOLUCAO IRREGULAR.

Presume-se dissolvida irregularmente a empresa que ndo for encontrada ou
que deixar de funcionar no seu domicilio fiscal, sem comunicagdo aos 6rgaos
competentes.

MULTA DE OFICIO MULTA DE OFiCIO. QUALIFICADA. EVIDENTE
INTUITO DE FRAUDE. COMPROVACAO.

Correta a aplicagdo da multa qualificada de 150% (cento e cingiienta por
cento), quando resta provado nos autos: (1) que a movimentacdo financeira
foi ocultada intencionalmente (dolosamente), através da utilizagdo de
interposta pessoa; (2) que pessoas sem capacidade econdmico-financeira,



inclusive ja falecidas, integraram o quadro societario da empresa; (3) ndo
localizagdo e dissolugao irregular e fraudulenta da empresa.

JUROS DE MORA Simula CARF n°® 4: JUROS. TAXA SELIC. A partir de
1° de abril de 1995, os juros moratorios incidentes sobre débitos tributarios
administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil sdo devidos, no
periodo de inadimpléncia, a taxa referencial do Sistema Especial de
Liquidagao e Custddia SELIC para titulos federais.

JUROS DE MORA SOBRE MULTA DE OFICIO. INCIDENCIA.

A multa de oficio, sendo parte integrante do crédito tributario, estd sujeita a
incidéncia dos juros de mora a partir do primeiro dia do més subseqiiente ao
do vencimento.

Impugnagao Procedente em Parte Crédito Tributario Mantido em Parte

Inconformados com o resultado do Acérddo da DRI, contribuinte e
responsaveis interpuseram Recursos Voluntarios, por meio dos quais repetiram os argumentos
trazidos na Impugnacao e trouxeram alguns outros.

Como foram interpostos diferentes Recursos por cada um dos interessados,
os argumentos serdo enumerados de forma bem resumida, sem prejuizo daqueles que ja foram
relatados anteriormente por constarem das Impugnagdes. No mais, o Voto trard uma analise de
cada um dos pontos levantados a titulo de defesa contra a Autuacao.

No Recurso Voluntério da Prevserv, alega-se que: a) houve "erros e falhas ao
realizar o langamento", pois foram desrespeitadas as regras leis, sobretudo de auditoria; b)
houve nulidade, pois o processo ndo foi sobrestado, apesar de tratar de matéria que estava
pendente de julgamento por ADI no Supremo Tribunal Federal; ¢) intimagdao por edital e
arbitramento sdo medidas extremas e excepcionais, que ndo poderiam ter sido tomadas, uma
vez que era possivel intimar o socio Orlando Paulo Cafalonieri, que, inexplicavelmente, nao
consta como responsavel na Autuacdo; d) houve nulidade, pois 0 mesmo Auto de Infracdo foi
imputado a dois contribuintes (Prevserv e Banco Cruzeiro do Sul), o que ndo esta previsto na
legislacdo, tendo havido cobranga do crédito tributdrio perante ambos, gerando bis in idem; e)
teriam sido utilizados os depdsitos bancarios errados na Autuacdo, o que gerou sua nulidade; f)
ainda que os dados fossem precisos, era preciso excluir do arbitramento cheques devolvidos e
transferéncias entre contas bancarias da empresa; g) era preciso apresentar um levantamento de
valores por operacdo, conforme determina a legislagcdo, e ndo um global diario, o que levou a
nulidade da Autuacdo; h) nao se deduziu do crédito tributario os valores dos tributos ja pagos
pela contribuinte, nem se excluiu as receitas ja oferecidas a tributagdo por meio das DIPJs e
DCTFs; 1) conforme precedente do antigo Conselho de Contribuintes, o art. 42 da Lei n°
9.430/1996 determina que os contribuintes sejam intimados para comprovar a origem de cada
deposito bancario individualizadamente; j) houve decadéncia, pois ndo poderiam ser exigidos
tributos relativos a fatos geradores ocorridos antes de 16 de dezembro de 2015 e ndo houve
sonegacgao fiscal que deslocasse o inicio de contagem do prazo; k) a Autuacao baseia-se em
uma presun¢do de omissdo de receitas e, entdo, realiza-se um procedimento que presume o
valor devido pela empresa, aplicando ainda multa de 150%, o que seria indevido.

No Recurso Voluntirio do Banco Cruzeiro do Sul, alega-se que: a) houve
decadéncia, pois a intimagao se deu em 16 dezembro de 2010, de modo que estariam decaidos
os fatos geradores ocorridos nos meses de outubro e novembro de 2005; b) houve nulidade da
intimagao por edital; ¢) houve nulidade da Autuacdo, pois nao se podia utilizar o art. 124 do
CTN para imputar responsabilidade ao Banco Cruzeiro do Sul, de modo que houve erro na
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identificacdo do sujeito passivo; d) houve nulidade da Autuagdo, pois ndo se podia realizar
arbitramento quando a contribuinte ndo foi previamente intimada; e¢) nulidade do langamento
pela ilegalidade da quebra de sigilo bancario; f) ndo houve postergacio de entre de documentos
pelo Banco, pois este apresentou, inclusive, 20 respostas diferentes a intimacdes da
Fiscalizag¢do; g) a Prevserv ndo era uma interposta pessoa do Banco, mas um representante
dele, o que foi acordado por meio de contrato; h) a responsabilidade do Banco baseia-se em
escassos indicios, os quais ndo tém uma correlacdo logica; i) beneficiarios das transferéncias
bancarias realizadas pelo Banco responderam que elas eram empréstimos consignados; j) nao
houve aquisi¢do do veiculo com recurso da Prevserv, pois a transferéncia feita pelo Banco
Cruzeiro do Sul a Prevserv foi revertida no primeiro dia util seguinte; k) os fatos de Luis
Fernando Pinheiro Guimaraes de Carvalho prestar servigos ao Banco Cruzeiro do Sul e ter sido
socio da Prevserv nao podem lhe imputar necessariamente responsabilidade tributaria; 1) outros
contadores preenchiam as declaracdes da Prevserv, de modo que nao faz sentido liga-la ao
Banco Cruzeiro do Sul pelo fato de o Sr. Paulo Roberto Barral, contador, ter prestado servigos
ao Banco e a Prevserv; m) as clausulas do contrato entre o Banco e a Prevserv ndo possibilitam
a responsabilizagdo tributaria do primeiro; n) a Resolucdo do BACEN n° 3.110/2003 nao tem
competéncia para servir de fundamento a imputag¢do de responsabilidade tributaria, como quis
fazer a Fiscalizagdo; o) o art. 121, I, do CTN ndo se aplica ao caso, pois ndo foi provado
qualquer ato do Banco que lhe vinculasse pessoal e diretamente aos fatos geradores dos
tributos exigidos; p) o art. 124 do CTN também nao se aplica ao caso, pois envolve a existéncia
de uma relacdo bilateral entre contribuinte e responsavel, que ndo foi provada nos autos; q)
responsabilidade e solidariedade nao se confunde, de forma que agiu erradamente a
Fiscalizag¢do ao considerar o Banco um responsavel; r) a noticia do Valor Economico publicada
19 de novembro de 2009, que fora mencionada pela Fiscaliza¢do, ndo tem fundamentos e ndo
mantém relacdo com o presente processo; s) para aplicar a multa qualificada de 150%, era
preciso comprovar fraude, o que ndo aconteceu; t) a responsabilidade tributaria aplicada com
base no art. 134 do CTN impede a aplicacao de multa qualificada; u) ilegalidade da cobranca
de juros sobre multa; v) inclusdo de valores indevidos no arbitramento, como os cheques
devolvidos.

Os Recursos Voluntarios de Armando Jos¢ Andrade de Carvalho e Luis
Fernando Pinheiro Guimaraes de Carvalho sao praticamente idénticos. Eles trazem os seguintes
argumentos: a) para responsabilizar o Banco do Cruzeiro do Sul, partiu-se do pressuposto de
que a Prevserv era interposta pessoa e foi adotada a tese da consung¢do, motivo pelo qual nao
poderiam ser responsabilizados ele e Armando Jos¢ Andrade de Carvalho; b) ndo se aplica o
art. 135 do CTN ao caso, pois ele retiraria o contribuinte do polo passivo e colocaria pessoa
responsabilizada pessoalmente.

Em resposta a diligéncia realizada com o escopo de aferir a tempestividade
dos recursos voluntarios, sobreveio a informacgdo de que os recursos voluntarios em nome do
responsavel Banco Cruzeiro do Sul e do contribuinte Preserv Operadora de Servigos Ltda
foram recepcionados nesta Agéncia da Receita Federal do Brasil, em 12/07/2012, conforme se
verifica no carimbo aposto nos respectivos recursos, que se encontram as fls. 22.086 a 22.179 e
22.180 a 22.206, respectivamente; Os recursos em nome dos responsaveis Luiz Fernando
Pinheiro Guimaraes de Carvalho e Armando José Andrade de Carvalho foram apresentados por
via postal e se encontram as folhas 22.207 a 22.210 e 22.213 a 22.216, respectivamente.

Intimados os responsaveis Luiz Fernando Pinheiro Guimaraes de Carvalho e
Armando José¢ Andrade de Carvalho, para que fossem apresentados os AR'S de envio dos
recursos, o Sr. Luiz Fernando , em resposta a Intimagdo, enviou-nos copia do protocolo de
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entrega aos correios, conforme se verifica as fls. 22.273 a 22.277. Quanto ao Sr.Armando, vista
a correspondéncia ter sido devolvida por motivo de falecimento, procedeu-se a consulta no site
do Poder Judiciério do Estado do Rio de Janeiro, fls.22.281. Para melhor organizar as juntadas
dos recursos recebidos, eles foram reincluidos e reescaneados para que os envelopes ficassem
mais legiveis.

Era o der essencial a ser relatado.

Passo a decidir

Voto

Conselheira Luciana Yoshihara Arcangelo Zanin - Relatora.

O recurso retune as condi¢des de admissibilidade, dele tomo conhecimento.
Preliminares:

DECADENCIA

Em sede de voluntario, a Recorrente repisa os argumentos da impugnacao no
sentido de que houve decadéncia, pois a intima¢do se deu em 16 dezembro de 2010, de modo
que estariam decaidos os fatos geradores ocorridos nos meses de outubro e novembro de 2005.

Contudo, como bem esmiugado pela decisdo recorrida, aplicando-se,no caso
concreto, a regra geral contida no inciso I do art.173 do CTN, constata-seque ndo ocorreu a
decadéncia para os fatos geradores ocorridos nos anos calendario 2005, 2006 e 2007. Isto
porque:

a) para fatos geradores ocorridos até novembro de 2005, o langamento
poderia ser efetuado em 2005. Logo, a contagem do prazo se iniciaria em 01/01/2006 e se
findaria em 01/01/2011.

b) para fatos geradores ocorridos de dezembro de 2005 até novembro de
2006, o langamento poderia ser efetuado em 2006. Logo, a contagem do prazo se iniciaria em
01/01/2007 e se findaria em 01/01/2012.

c) para fatos geradores ocorridos de dezembro de 2006 até novembro de
2007, o langamento poderia ser efetuado em 2007. Logo, a contagem do prazo se iniciaria em
01/01/2008 e findaria em 01/01/2013.

d) para fatos geradores ocorridos em dezembro de 2007, o lancamento
poderia ser efetuado em 2008. Logo, a contagem do prazo se iniciaria em 01/01/2009 e findaria
em 01/01/2014.

De forma que quanto a decadéncia reclamada, ndo merece reparos a decisao
de piso quando afirma que em se tratando de IRPJ e CSLL, a Recorrente optou pelo regime do
lucro real anual, de modo que, a luz do art. 2° da Lei 9.430/1996, o fato gerador do IRPJ e
CSLL ocorre em 31/12 compreendendo todos fatos juridico-tributarios ocorridos no transcurso
do ano, de 1°/01 a 31/12 (fato gerador complexivo), ainda que a empresa tenha realizado
apuracdes mensais para fins dos recolhimentos por estimativa (antecipagdes do IRPJ e CSLL
devidos no ajuste anual).
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Ou seja, em relacao ao IRPJ e a CSLL, tem-se que o fato gerador, no caso em
discussao, ¢ consumado no dia 31/12/2005, por se tratar de um fato gerador complexivo. Sendo
certo que os pagamentos por estimativa sdo apenas antecipacao para IRRI e CSLL.

Tratase, no entanto, de matéria que foi objeto de decisao do STJ no regime
dos recursos repetitivos de que trata o art. 543C do CPC (REsp n°® 973.333/SC), a qual vincula
os conselheiros no julgamento dos recursos no ambito do CARF, conforme prescrito no art. 62,
§ 2°, do Anexo II do RICARF.

O julgado em questao sedimenta o entendimento de que nos tributos sujeitos
ao lancamento por homologacdo, quando a lei prevé pagamento antecipado do tributo e este
inocorre, a contagem do prazo decadencial se inicia no primeiro dia do exercicio seguinte
aquele em que o lancamento poderia ter sido efetuado, regra do art. 173, inciso I, do CTN.
Confirase o teor da ementa do julgado do STJ em questao (REsp n® 973.333/SC):

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL
REPRESENTATIVO DE CONTROVERSIA. ARTIGO 543C, DO
CPC. TRIBUTARIO. TRIBUTO SUJEITO A LANCAMENTO
POR HOMOLOGACAO. CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA.
INEXISTENCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO.
DECADENCIA DO DIREITO DE O FISCO CONSTITUIR O
CREDITO TRIBUTARIO. TERMO INICIAL. ARTIGO 173, I,
DO CTN. APLICACAO CUMULATIVA DOS PRAZOS
PREVISTOS NOS ARTIGOS 150, § 4° e 173, do CTN.
IMPOSSIBILIDADE.

1. O prazo decadencial giiingiienal para o Fisco constituir o
crédito tributdario (langamento de oficio) contase do primeiro dia
do exercicio seguinte aquele em que
o lancamento poderia ter sido efetuado, nos casos em que a lei n

do prevé o pagamento antecipado da exagdo ou quando, a despei
to da previsdo legal, o mesmo inocorre, sem a constatacdo de
dolo, fraude ou simulagdo do contribuinte, inexistindo
declaragdo prévia do deébito (Precedentes da Primeira
Se¢do: REsp 766.050/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 28.

11.2007, DJ 25.02.2008; AgRg nos EREsp 216.758/SP, Rel.
Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 22.03.2006, DJ
10.04.2006; e EREsp 276.142/SP,
Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 13.12.2004, DJ 28.02.2005).

2. E que a decadéncia ou caducidade, no ambito do Direito
Tributario, importa no perecimento do direito potestativo de o
Fisco constituir o crédito tributario pelo lancamento, e,
consoante doutrina abalizada, encontrase
regulada por cinco regras juridicas gerais e abstratas, entre as q
uais figura a regra da decadéncia do direito de langar nos casos
de tributos sujeitos ao lancamento de oficio, ou nos casos
dos tributos sujeitos ao langamento por homologagdo em que o ¢
ontribuinte ndo efetua o pagamento antecipado (Eurico Marcos
Diniz de Santi, "Decadéncia e Prescricdo no Direito Tributario”,
3%ed., Max Limonad, Sdo Paulo, 2004, pags. 163/210).

3. O dies a quo do prazo qiiingiienal da aludida regra
decadencial regese pelo disposto no artigo 173, I, do CITN,
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sendo certo que o "primeiro dia do exercicio seguinte aquele em

que o lancamento poderia ter sido efetuado” corresponde,
iniludivelmente, ao primeiro dia do exercicio seguinte a
ocorréncia do fato imponivel, ainda que se trate de tributos
sujeitos a langcamento por homologa¢do, revelandose
inadmissivel —a  aplicagdo  cumulativa/concorrente  dos
prazos previstos nos artigos 150, § 4°, e 173, do Codex Tributari

o, ante a configuracdo de desarrazoado prazo decadencial
decenal (Alberto Xavier, "Do Lang¢amento no Direito Tributario
Brasileiro”, 3° ed., Ed  Forense, Rio de Janeiro,
2005, pags. 91/104; Luciano Amaro, "Direito Tributario Brasilei
ro", 10%ed., Ed. Saraiva, 2004, pags. 396/400; e Eurico Marcos
Diniz de Santi, "Decadéncia e Prescricdo no Direito Tributario”,
3%ed., Max Limonad, Sdo Paulo, 2004, pags. 183/199).

5. Incasu, consoante  assente na  origem: (i) cuida-
se de tributo sujeito a langamento por homologagdo, (ii) a obrig

agdo ex lege de pagamento antecipado das contribuicoes previde
ncidrias ndo restou adimplida pelo contribuinte, no que
concerne aos fatos imponiveis ocorridos no periodo de janeiro d

e 1991 a dezembro de 1994, e (iii) a constituicdo dos créditos tri

butarios respectivos deuse em 26.03.2001.

6. Destarte, revelamse caducos os créditos tributarios
executados, tendo em vista o decurso do prazo decadencial
qiiingiienal para que o Fisco efetuasse o lancamento de
oficio substitutivo.

7. Recurso especial desprovido. Acorddo submetido ao regime
do artigo 543C, do CPC, e da Resolugao STJ 08/2008.
Dessa forma, como no presente caso ndo houve recolhimento ant
ecipado da CSLL, é imperativa a aplica¢do da regra decadencial
do art. 173, inciso I, do CTN.

Destaco que referido entendimento ¢ respaldado pela Simula CARF n°® 101:
"Na hipotese de aplicacdo do art. 173, inciso I, do CTN, o termo inicial do prazo decadencial
¢ o primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o langamento poderia ter sido efetuado”.

Portanto, em relagdo a esse ponto, afasto a preliminar ¢ mantenho a decisdo
recorrida.

QUEBRA DE SIGILO BANCARIO.

Quanto a alegada quebra de sigilo fiscal, deve ser analisada a possibilidade de
o Fisco Federal solicitar informagdes sobre a movimentacdo bancarias de correntistas
diretamente as institui¢des financeiras, com base no art. 6° da Lei Complementar n® 105/2001 e
nos demais diplomas regulamentares.

A decisdo proferida em 24/02/2016 pelo plenario do Supremo Tribunal
Federal, por ocasidao do julgamento do Recurso Extraordinario n® 601.134/SP (com repercussao
geral), define a discussdo e afirma ser constitucional tal possibilidade, nos seguintes termos:

O Tribunal, por maioria e nos termos do voto do Relator,
apreciando o tema 225 da repercussdo geral, conheceu do
recurso e a este negou provimento, vencidos os Ministros Marco
Aurélio e Celso de Mello. Por maioria, o Tribunal fixou, quanto

“_

ao item “a” do tema em questdo, a seguinte tese: “O art. 6° da
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Lei Complementar 105/01 ndo ofende o direito ao sigilo
bancario, pois realiza a igualdade em rela¢do aos cidaddos, por
meio do principio da capacidade contributiva, bem como
estabelece requisitos objetivos e o translado do dever de sigilo
da esfera bancaria para a fiscal”; e, quanto ao item “b”, a tese:
“A Lei 10.174/01 ndo atrai a aplicagdo do principio da
irretroatividade das leis tributarias, tendo em vista o carater
instrumental da norma, nos termos do artigo 144, §1°, do CTN”,
vencidos os Ministros Marco Aurélio e Celso de Mello. Ausente,
Justificadamente, a Ministra Cdrmen Lucia. Presidiu o
julgamento o Ministro Ricardo Lewandowski. Plendrio,
24.02.2016.

Desse modo, ¢ possivel afirmar que as requisi¢des feitas pela fiscalizacao
diretamente as instituicdes financeiras, a respeito da movimentacdo bancaria do Recorrente
durante o periodo fiscalizado, possuem respaldo constitucional e servem de subsidio para a
formalizagdo da exigéncia constante do auto de infragao.

No caso em apreco a quebra do sigilo bancério pela Receita Federal sem a
apreciacao do Poder Judiciario foi devidamente autorizada pela Lei Complementar 105, de
10/01/2001, regulamentada pelo Decreto n° 3.724, de 10/01/2001, conforme discriminado nas
Requisi¢des de Informagdes sobre Movimentacao financeira (RMF), dirigidas as Instituicdes
Bancarias, além do que as informagdes bancarias obtidas regularmente e usadas
reservadamente, no processo, pelos agentes do Fisco, ndo caracterizam violagdo do sigilo
bancério, e estdo contempladas pelo ordenamento juridico vigente, pelo que ndo podem ser
obstadas.

Assim, considerando que todas as determinagdes, precaugdes e garantias
exigidas pela aludida Lei Complementar n® 105/2001, com o intuito de garantir a mais perfeita
inviolabilidade, por terceiros, dos dados bancarios da defendente foram, e estdo sendo
adotadas, no curso do presente procedimento, ha que se considerar perfeitamente licita e
respaldada na lei a utilizagdo dos extratos bancérios na apuragao do crédito tributario.

Ademais, em relacao as outras arguicdes de natureza constitucional, destaca-
se o conteudo da sumula CARF n° 2, segundo a qual: "O CARF ndo é competente para se
pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributaria”.

Mérito:
ARBITRAMENTO:

Conforme relatado, o arbitramento se deu pela fiscalizagdo a partir de
verificacdes, demonstram que a contabilidade da empresa ndo merece credibilidade, pois os
valores das transacdes omitidas superam ao montante das operagdes registradas.

A razdo do arbitramento se deu pois a Recorrente deixou ele de apresentar
livros e documentos de sua escrituracdo, razao pela qual seu lucro foi arbitrado com base na
receita bruta conhecida, a qual foram adicionadas demais receitas e resultados, bem como
valores referentes a ganho de capital.

Conforme fundamentado pela decisdao recorrida, ndo procede a alegagao de
que a fiscalizagdo ndo tentou intimar a empresa Prevserv para apresentar os livros e
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documentos. Como ja foi abordado anteriormente, restou sobejamente comprovado nos autos,
por farta documentacdo, que a fiscalizacao, por diversas ocasides, tentou efetuar a intimagao
pessoal e postal da empresa, sem, no entanto, lograr éxito.

Com relagao ao sr. Orlando Paulo Confalonieri, s6cio da empresa Prevserv, o
mesmo s ndo foi intimado a apresentar os livros e documentos, pois se comprometeu a fazé-lo
mesmo antes de qualquer intimagdo. Basta consultar o Termo de Declaragao de fls.
17.713/17.714 no anexo 3, resposta ao item 8, a seguir reproduzida, para comprovar que o sr.
Orlando Paulo Confalonieri se comprometeu a apresentar os livros e documentos a
fiscalizacao.

As demais pessoas que figuraram como sécios da Presverv, dentre elas, os
senhores Luiz Fernando Pinheiro Guimardes de Carvalho e Armando José Andrade de
Carvalho também foram intimados a apresentar os livros ¢ documentos, mas responderam que,
pelo fato de terem deixado a sociedade, ndo detinham os mesmos.

Portanto, estd mais do que comprovado que a fiscalizacao buscou de todas as
formas acessar os livros e documentos da Prevsev, sem lograr éxito. No procedimento
fiscalizatério s6 consta que a fiscalizacdo teve acesso ao livro Diario de 2005, o que,
obviamente, € insuficiente.

Quanto as copias dos livros contabeis anexadas aos autos, cabe esclarecer que
inexiste arbitramento condicional, ou seja, que a apresentacdo da escrituragdo apds o
langamento de oficio ndo tem o condao de invalidar o arbitramento.

Ainda que assim ndo o fosse, constatou-se, analisando os documentos
contabeis anexados pelo Impugnante, que s6 foram juntados os livros Diario (AC 2005, 2006 e
2007), o que, data venia, foi insuficiente para apuragdo do lucro por outro regime de
tributag¢do, que nao seja por arbitramento. Em outras palavras, faltou juntar Razao, Lalur, etc.

O artigo 47, II da Lei n° 8.981, de 1997, determina que o lucro da pessoa
juridica sera arbitrado quando:

1l - a escriturag¢do a que estiver obrigado o contribuinte revelar
evidentes indicios de fraude ou contiver vicios, erros ou
deficiéncias que a tornem imprestavel para:

identificar a efetiva movimentagcdo financeira, inclusive
bancdaria; ou

Entende-se por contabilidade na forma da lei aquela que registra
integralmente e ndo parte reduzida das operagdes comerciais € transagdes bancarias.

No caso dos autos, a apuragdo feita pela autoridade fiscal demonstrou que a
recorrente teve omissdes em montante maior ao das receitas registradas. Tal fato demonstra,
que a contabilidade apresentada pela recorrente ndo atendia aos requisitos especificados nos
incisos I e II, do artigo 47 da Lei n° 8.981, de 1997 e artigos 529 e 530, do Regulamento do
Imposto de Renda, que nestas situagdes determinam que o lucro deve ser arbitrado.

O arbitramento do lucro ndo ¢ faculdade concedida pela lei, mas sim
imposi¢do. O artigo 47 da Lei n°® 8.981, de 1995, ndo usa a expressdo poderd, mas sim serd
arbitrado. Constatado irregularidade que ndo identifica as efetivas operagdes da empresa, a
autoridade fiscal, mesmo para as pessoas juridicas tributadas com base no lucro real, deve
arbitrar o lucro.
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O artigo 24" da Lei n°® 9.249, de 1996, deve ser aplicado em conjunto com o
artigo 47° da Lei n® 8.981, de 1995. Nos casos em que a contabilidade da empresa apresentar
deficiéncia ao ponto de ndo registrar as operacdes havidas, devera a autoridade fiscal proceder
o arbitramento do lucro. Nao ¢ regular a contabilidade que deixa de registrar a maior parte das
transacdes realizadas pelo contribuinte. O artigo 47 da Lei n° 8.981, de 1995, ao usar o
comando de que o lucro sera arbitrado nos casos que especifica, ndo confere faculdade a
autoridade fiscal, mas sim comando impositivo quanto a forma de tributagao.

DA RESPONSABILIDADE SOLIDARIA.

Na autuacio, foi ainda atribuida responsabilidade solidaria, responsabilidade
essa confirmada na decisdo da DRJ, a qual destaca que os elementos de prova colhidos pela
fiscalizacdo demonstram que a empresa Prevserv foi utilizada como interposta pessoa pelo
Banco Cruzeiro do Sul S/A, vez que o contrato celebrado entre a empresa Prevserv e Banco
Cruzeiro do Sul (fls. 18.312/18.319 — anexo VI), para prestacdo de servigos de intermediacao
de negdbcios, revela uma forte ingeréncia desta nas atividades operacionais daquela.

Além disso, restou demonstrado que os documentos juntados as fls.
18.670/18.675 — Anexo VII revelam que a conta da Prevserv Operadora de Servigos Ltda.
também serviu, por agdo direta do Banco Cruzeiro do Sul S/A, para transferéncias de moeda
estrangeira sem o devido controle do Banco Central do Brasil.

Pelo TED — E, no valor de R$ 36.000,00, ¢ datado de 12 de setembro de
2006, a empresa Prevserv Operadora de Servigos Ltda. remeteu ao senhor Elissandro Dantas
Pedro, inscrito no CPF sob n°® 853.914.84120, esse montante. Intimado a esclarecer a natureza
de tal crédito o senhor Elissandro Dantas Pedro, por sua procuradora, enviou, por fax,
comprovante que tal importdncia foi remetida do exterior — EEUU, pelo préprio senhor
Elissandro Dantas Pedro, que 14 reside, para a compra de imovel. Para comprovar tal assertiva,
anexou comprovante de remessa da World Cash Inc, onde consta que foram remetidos para sua
conta corrente no Brasil o valor de US$ 16.010,00, que perfazem o total de R$ 36.000,00.

Além disso, a fiscalizagdo constatou que a conta corrente da Prevserv
Operadora de Servigos Ltda. se prestou também a realizar a quitacdo de titulos relativos a

" Art. 24. Verificada a omissdo de receita, a autoridade tributaria determinara o valor do imposto e do adicional a
serem langados de acordo com o regime de tributacdo a que estiver submetida a pessoa juridica no periodo-base a
que corresponder a omissao.

§ 1°. No caso de pessoa juridica com atividades diversificadas tributadas com base no lucro presumido ou
arbitrado, ndo sendo possivel a identificagdo da atividade a que se refere a receita omitida, esta serd adicionada
aquela a que corresponder o percentual mais elevado.

§ 2° O valor da receita omitida serd considerado na determinacdo da base de calculo para o langamento da
Contribui¢ao Social sobre o Lucro Liquido - CSLL, da Contribui¢do para o Financiamento da Seguridade Social -
COFINS, da Contribuicdo para o PIS/Pasep e das contribuigdes previdenciarias incidentes sobre a receita.
(Redacdo dada ao paragrafo pela Lei n° 11.941, de 27.05.2009, DOU 28.05.2009, conversdao da Medida Provisoria
n° 449, de 03.12.2008, DOU 04.12.2008).

2 Art. 47. O lucro da pessoa juridica seré arbitrado quando:

I - o contribuinte, obrigado a tributagcdo com base no lucro real ou submetido ao regime de tributagdo de que trata
o Decreto-Lei n° 2.397, de 1987, ndo mantiver escrituragdo na forma das leis comerciais e fiscais, ou deixar de
elaborar as demonstra¢des financeiras exigidas pela legislagdo fiscal;

II - a escriturag@o a que estiver obrigado o contribuinte revelar evidentes indicios de fraude ou contiver vicios,
erros ou deficiéncias que a tornem imprestavel para:

a) identificar a efetiva movimentagdo financeira, inclusive bancaria; ou
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negocios comerciais realizados entre outras duas pessoas, fisicas e/ou juridicas, que jamais se
relacionaram com esta empresa. Segundo documentos de fls. 18.793/18.808 — anexo VIII, as
empresas National Starch & Chemical Industrial Ltda. e Dainesi & Dainesi Ltda. afirmam que
desconhecem a Prevserv e que as negociagdes comerciais tratam de venda de produtos para o
cliente Papirus Industria de Papel S/A.

Por sua vez, a empresa Papirus Industria de Papel S/A, intimada, afirma
desconhecer a existéncia da Prevserv Operadora de Servigos Ltda. e que todas as negociagdes
foram realizadas com o Banco Cruzeiro do Sul S/A, conforme atestam os documentos de fls.
18.896/19.034 — anexo IX.

Cabe acrescentar, ainda, que, ao contrario do que alega o interessado, o sr.
Paulo Roberto Barral ¢ ou foi o contador da empresa Prevserv Operadora de Servigos Ltda., ja
que foi ele quem assinou os termos de abertura e de encerramento do livro Didrio n° 02 desta
empresa. A fiscalizacdo comprovou que o Sr. Paulo Barral foi contador/auditor de empresas do
Grupo Cruzeiro do Sul S/A, especialmente a empresa BCS Seguros, inscrita no CNPJ sob n°
48.076.897/000163, conforme consta da DIPJ n°® 068834621.

Além disso, tornou-se, conforme item 4 da Ata de Reunido do Conselho de
Administragdo do Banco Cruzeiro do Sul, realizada em 07 de abril de 2008, integrante do
Comité de Auditoria para assessorar o Conselho de Administragao.

Com relacdo ao quotista da empresa Prevserv, sr. Luis Fernando Pinheiro
Guimaraes de Carvalho, ndo procede a alegacao de que somente prestou servigos ao Banco
Cruzeiro do Sul S/A, na qualidade de advogado. A fiscalizacdo constatou, conforme descri¢ao
contida no Termo de Constatacdo e Imputacao de Responsabilidade Tributaria, que o sr. Luis
Fernando Pinheiro Guimardes de Carvalho, durante todo o periodo em que a Prevserv
Operadora de Servigos Ltda. esteve ativa, foi funciondrio/diretor das seguintes empresas
ligadas ao Banco Cruzeiro do Sul S/A, onde foram movimentadas as contas correntes da
empresa Prevserv Operadora de Servigos Ltda., desde 2002, a saber: BANCRED S. A,
CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO, inscrita no CNPJ sob n°
60.898.608/000107, e na instituicao financeira CRUZEIRO DO SUL S. A DISTRIBUIDORA
DE TITULOS E VALORES MOBILIARIOS, inscrita no CNPJ sob n° 62.382.908/000164,
conforme consta dos cadastros da Secretaria da Receita Federal do Brasil. No anocalendario de
2008 recebeu, a titulo de servicos prestados, codigo 0561 (IRRF — Rendimento do Trabalho
Assalariado), significativos valores da empresa Cruzeiro do Sul S/A Corretora de Valores e
Mercadorias, cujo proprio nome identifica a que grupo pertence. Tais fatos ndo foram
contestados pelo Banco Cruzeiro do Sul S/A. A documentagdo comprobatdria consta as fls.
17.744/17.768 do anexo n° II1.

Com relagdo ao outro socio da empresa Prevserv, sr. Armando José¢ Andrade
de Carvalho, a fiscalizacdo constatou que durante todo o periodo em que a Prevserv Operadora
de Servigos Ltda. esteve ativa, foi funcionario/diretor do Banco Cruzeiro do Sul S/A, conforme
se pode comprovar pelos extratos dos sistemas da Secretaria da Receita Federal do Brasil e
cujas pecas estdo acostadas as folhas 17.769/17.795 do anexo n° III. Como elemento de prova
de que este senhor mantinha e mantém vinculo com o Banco Cruzeiro do Sul S/A, apresentou a
fiscalizagao um cartdo de visitas em que figura como Gerente de Captagdo do Banco Cruzeiro
do Sul S/A, conforme documento anexado as folhas 17.796 do anexo n® III. Tais fatos nio
foram contestados pelo Banco Cruzeiro do Sul S/A.

Destaco que, apesar de considerados os argumentos reiterados pelo Recurso
Voluntario, os elementos de prova carreados aos autos pela fiscalizagdo formam um conjunto
probatdrio robusto, que permitem concluir que o Banco Cruzeiro do Sul S/A utilizou a empresa
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Prevserv como interposta pessoa, com o intuito de ocultar a movimentacao financeira e nao
pagar tributos.

Além do Banco Cruzeiro do Sul, a fiscalizagdo imputou responsabilidade
tributaria, pessoal e solidaria, aos senhores Armando José Andrade de Carvalho e Luiz
Fernando Guimardes de Carvalho, socios do interessado, em razdo da sua agdo direta na
extingdo de fato da sociedade e pela pratica de atos contrarios a lei e ao contrato social, na
forma disposta nos artigos 134 e 135 do Codigo Tributario Nacional, a qual foi acertadamente
mantida pela decisdo atacada.

Isto porque, diante das provas colhidas durante a fiscalizacdo restou
demonstrado que, ainda que ndo mais figurassem no quadro societario da sociedade
empresaria, os ex socios serdo responsabilizados pessoalmente e solidariamente, se ficar
comprovado que praticaram, a época da administracdo, atos contrarios a lei e/ou estatuto social,
nos termos do art. 135 c¢/c 134, ambos do CTN, diante das seguintes constatagdes:

"Segundo o contrato social de constituigdo desta empresa, em 08/10/2003 (fls.
17.214/17219 — anexo 1), o controle societario era exercido pelos senhores Luiz
Fernando Pinheiro Guimardes de Carvalho e Armando José Andrade de Carvalho,
sendo que ambos os socios foram designados como administradores da sociedade.

Aqui cabe uma observagdo, que ¢ mais um indicio, além de todos os outros ja
abordados anteriormente, do vinculo do Banco Cruzeiro do Sul S/A com a empresa
Prevserv: a fiscalizagdo constatou que as pessoas Elsie Teles Santana, Ana Cristina
Lentz Lucas de Andrade, Edilza Rodrigues Campos e Carla Pimentel Fischer, todas
funcionarias do Banco Cruzeiro do Sul S/A, intervieram nos contratos sociais da
Prevserv Operadora de Servigos Ltda como advogadas e/ou testemunhas, fato nao
contestado pelos Impugnantes.

Relativamente ao sr. Luiz Fernando Pinheiro Guimaraes de Carvalho.

Conforme relatado pela fiscalizacao, pela 9° alteragdo contratual registrada na
Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro sob n°1748010, em 01 de novembro de
2007 (fls. 17.295/17.304 — anexo I), retirou-se da sociedade o sr. Luiz Fernando
Pinheiro Guimaraes de Carvalho, ingressando em seu lugar o senhor José Jacinto
Sobrinho, brasileiro, vitivo, militar inscrito no CPF sob n°071.915.45704, residente e
domiciliado na rua Tenente Siqueira Campos n°89, apt® 101, Bairro Vermelho, Sdo
Gongalo — Rio de Janeiro, pessoa que ndo possuia capacidade econdmico
financeira para gerir uma empresa, ao contrario do que alega o Impugnante. Isto
porque este senhor, diretor da Associacdo dos Musicos Militares do Brasil —
AMBRA, juntamente com o senhor Armando José Andrade de Carvalho (outro
socio), recebia vencimentos muito baixos, além de ter informado um local como
domicilio tributario, onde, diga-se, ndo foi localizado, sem qualquer condi¢cdo de
habitabilidade, fato este constatado em diligéncia fiscal.

Cabe notar que durante o periodo em que foram constatadas as infracdes (anos
calendario 2005, 2006 e 2007), o sr. Luiz Fernando Pinheiro Guimaraes de Carvalho
era o socio de direito da empresa Prevserv.

E importante destacar que, intimado a esclarecer como se deram as tratativas
referentes cessdo de suas quotas, bem como a forma de pagamento pela
cessdo/aquisicdo, sr. Luiz Fernando Pinheiro Guimardes de Carvalho ndo se
manifestou, nem na Impugnagdo. Apenas disse, na impugnacdo, que vendeu a sua
participacdo sem comprovar como isso ocorreu.
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Pelo exposto, esta claramente demonstrado nos autos que o sr. José Jacinto
Sobrinho, pessoa sem capacidade economico financeira, foi inserido no quadro
societario da Prevserv para suportar o 6nus tributario. A inser¢do de socio, dito,
‘laranja’, configura infracdo a lei e ao contrato social perpetrada pelo sr. Luiz
Fernando Pinheiro Guimardes de Carvalho, nos termos do art. 135 do CTN, devendo
responder pessoalmente e solidariamente pelos créditos tributarios langados.

Em 27/08/2008, retira-se da sociedade o senhor José Jacinto Sobrinho, e
ingressa o senhor Divino Vicente Cordeiro, também pessoa sem capacidade
econdmica para gerir uma empresa. Além disso, a fiscalizacdo também constatou
que este senhor faleceu antes de sua inclusdo formal no quadro societario, pois o
obito deu-se em 16 de abril de 2008 ¢ a inclusdo formal em 27 de agosto de 2008,
conforme alteragdo contratual anexada as fls. 17.327 do anexo n° I, destacando-se
que o protocolo de entrada na JUCERJA para esta alteracdo contratual ¢ datado de
15 de agosto de 2008, também posterior a data da morte do senhor Divino Vicente
Cordeiro.

Relativamente ao sr. Armando José Andrade de Carvalho.

Pela 11% alteracdo contratual, registrada na Junta Comercial do Estado do Rio
de Janeiro sob n°1821177, em 22 de julho de 2008, ja no curso do procedimento
fiscal, retirou-se da sociedade o senhor Armando José Andrade de Carvalho e
ingressou no quadro societario, o senhor Manoel Morais Nobrega, brasileiro, casado,
empresario, inscrito no CPF sob n°® 154.187.82487, residente e domiciliado na Rua
Euclides Franco n° 377, Vila Cavalcante, Patos, Paraiba, que também ingressou,
formalmente, no quadro societario apds a sua morte. Isto porque, este senhor, de
formacdo primaria incompleta, faleceu em 30 de abril de 2008, data anterior ao seu
formal ingresso no quadro societario da Prevserv Operadora de Servigos Ltda., que
se deu em 22 de julho de 2008, como se comprova pela alteragdo contratual anexada
as folhas 17.315 do anexo n° I, destacando-se que o protocolo de entrada na
JUCERIJA para esta alteracdo contratual ¢ datado de 18 de julho de 2008, também
posterior a data da morte do senhor Manoel Morais Nobrega.

Cabe notar que durante no periodo em que foram constatadas as infracdes
(anos calendario 2005, 2006 ¢ 2007), o sr. Armando José Andrade de Carvalho era o
socio de direito da empresa Prevserv.

Intimado a esclarecer como se deram as tratativas referentes cessdo de suas
quotas, bem como a forma de pagamento pela cessdo/aquisigdo, disse apenas que o
valor referente a cessdo das quotas (R$ 1.000,00) foi repassado em espécie, se
omitindo, no entanto, com relagdo ao fato de o sr. Manoel Morais Nobrega ter
falecido antes de seu ingresso formal na empresa ¢ quanto a sua infima capacidade
financeira para gerila.

O mais inusitado é que depois as quotas foram cedidas para o sr. Orlando
Paulo Confalonieri, atual socio. Ocorre que os socios cedentes ja eram falecidos, o
que fica dificil de explicar.

Pelo exposto, esta claramente demonstrado nos autos que o sr. Manoel Morais
Nobrega, pessoa sem capacidade econdmico financeira, e ja falecido, foi inserido no
quadro societario da Prevserv para suportar o onus tributario. A inser¢do de socio,
dito, ‘laranja’, configura infracdo a lei e ao contrato social perpetrada pelo sr.
Armando José Andrade de Carvalho, nos termos do art. 135 do CTN, devendo
responder pessoalmente e solidariamente pelos créditos tributarios langados".

Nas hipoteses contidas no artigo 135 vamos encontrar duas normas
autdbnomas, uma aplicavel em relagdo ao contribuinte, aquele que pratica o fato gerador (art.
121, I) e outra em relagdo ao terceiro que nao participa da relagdo juridica tributdria, mas que,
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por violagdo de determinados deveres, pode vir a ser chamado a responder pela obrigacao) -
(RE 562.726/PR, j. 03/11/2010, sob a forma do artigo 543-B do CPC).

A responsabilidade de terceiro, por pressupor duas normas autdbnomas: a
regra-matriz de incidéncia tributdria e a regra-matriz de responsabilidade tributaria, cada uma
com seu pressuposto de fato e seus sujeitos proprios, nos casos de responsabilidade tributéria
por atos ilicitos, o auto de lancamento deve descrever, de forma direta e objetiva, a conduta do
agente ¢ a norma de incidéncia. Outro detalhe importante € ter presente que o terceiro ou o
socio ¢ responsavel ndo por ser socio ou por constar do contrato social que exerce a geréncia,
mas por praticar ato que caracteriza infracao descrita em lei.

Ademais, em face das controvérsias surgidas em relagdo ato tema,
diferentemente do que pensam alguns Conselheiros, entendo que “o simples fato de colocar
terceira pessoa no contrato social ndo é o suficiente para atribuir a solidariedade ao socio de
fato”. Ao meu sentir, a solidariedade ndo decorre do fato de alguém ser sécio de fato ou de
direito, mas sim do ato de praticar conduta que resulta no inadimplemento do crédito tributario.
A titulo de exemplo, cita-se a retirada de recursos em favor dos socios de fato, em prejuizo do
pagamento dos tributos devidos.

Em sintese, € preciso ter presente que a solidariedade entre uma pessoa fisica
e uma pessoa juridica ou entre duas pessoas juridicas ou duas pessoas fisicas somente ocorre
quando ambas participam da relacdo juridico tributaria. Nada impede, por exemplo, que uma
empresa regularmente constituida celebre parceria com profissional, pessoa fisica, para
realizarem pesquisa encomendada por terceiro, ou ainda, que uma empresa ligada a construcao
civil, junto com engenheiro ndo integrante da empresa, se unam para executar determinado
projeto. Nestes casos, em relagdo a receita advinda dos servigos prestados havera solidariedade.
O mesmo pode ocorrer em relagdo ao comércio ou a industria.

Por outro lado, em atencdo aos debates que esta matéria costuma suscitar,
registro que o socio de fato ndo ¢ responsavel pelo simples fato de ser sécio de fato, mas sim
por praticar conduta comissiva ou omissiva relacionada a fato gerador do qual decorra tributo
que resulte inadimplido. Isto se aplica, igualmente, nas situagdes em que o socio de fato ou de
direito apropria-se dos lucros da empresa sem que esta, por primeiro, tenha pago os tributos
devidos.

Assim, “o artigo 135 encontra aplicagdo quando o ato de infracao a lei
societdria, contrato social ou estatuto cometido pelo administrador for realizado a revelia da
sociedade, no caso em aprego restaram demonstrados os atos dos administradores contrarios as
normas societdrias, contrato social ou estatuto, quem estd praticando o ato serd a sociedade, e
ndo o socio, devendo a pessoa juridica responder pelo pagamento do tributo.”

Feitas essas consideracdes, verifica-se que a atribuicdo de responsabilidade
solidaria se deu por ter restado demonstrada, por parte dos socios, a pratica efetiva de conduta
comissiva ou omissiva relacionada a fato gerador do qual decorra tributo, bem como a
utilizacao de interpostas pessoas.

Razdo peal qual, de ser manter as responsabilidades atribuidas por
langamento de oficio.

DA QUALIFICACAO DA MULTA.
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Para que haja a qualificagdo da multa ¢ necessdria a comprovacao cabal de
conduta penalmente imputavel prevista nos arts. 71, 72 ou 73 da Lei n° 4.502/64. Nos autos
restou comprovada a utilizacdo de interpostas pessoas como o escopo de ocultar a
movimentagdo financeira, da inser¢do no quadro societdrio de pessoas sem capacidade
financeira, e ja falecidas, e de a empresa ndo ter sido encontrada evidencia a presenga de todos
os requisitos exigidos para qualifica¢dao da pena de multa.

Conforme relatado, a empresa Prevserv ndo foi encontrada, apesar dos
esfor¢os empreendidos pela fiscalizagao.

Também demonstrado que o Banco Cruzeiro do Sul S/A, conforme farta
documentagao, utilizou a sociedade empresaria Prevserv como interposta pessoa,
movimentando, inclusive, recursos em suas contas bancarias.

J4

A utilizacao de interposta pessoa para movimentar recursos ¢ uma agao
dolosa, j& que ¢ um mecanismo adotado para, deliberadamente, frustrar o conhecimento dos
fatos pela Autoridade Fazendaria, razao pela qual, mantém-se a qualificagdo da multa.

JUROS SOBRE MULTA DE OFICIO.

Como ¢ sabido, a multa de oficio, ex vi art. 44 da Lei n°® 9.430/96, devera
incidir sobre o crédito tributdrio ndo pago (diferenca entre o tributo devido e o recolhido).

A partir da leitura do Codigo Tributario Nacional, conclui-se que a multa,
apesar de ndo ter a natureza de tributo, faz parte do crédito tributario. E a inteligéncia dos
artigos 3° e 113 do CTN, conjugado com art. 139 que assim dispdoe “O crédito tributario
decorre da obrigacdo principal e tem a mesma natureza desta”

Ou seja, enquanto o art. 3° exclui as multas da definicdo de tributo, os
dispositivos seguintes (art. 113, §1°, e art. 139) trazem-nas para compor o crédito tributario.
Por conseguinte, a cobranca das multas lancadas de oficio deve receber o mesmo tratamento
dispensado pelo CTN ao crédito tributario.

Por sua vez, o art. 161 do Cddigo Tributario Nacional dispde que os juros de
mora passam a integrar o crédito tributario ndo pago, de forma a que a incidéncia da multa
alcanca tanto o crédito tributério principal quanto os juros de mora sobre ele incidentes.

Em resumo, ¢ cabivel a aplicacdo de juros de mora sobre multa de oficio,
pois a teor do art. 161 do Cddigo Tributario Nacional sobre o crédito tributario nao pago
correm juros de mora, como a multa de oficio também constitui o crédito tributario sobre ela
também necessariamente incide os juros de mora na medida em que também ndo ¢ paga no
vencimento.

Assim, nao procede o argumento no sentido de afirmar que apenas a partir da
existéncia do pardgrafo Unico do art. 43 da Lei n® 9.430/96 ¢ que podera incidir juros de mora
sobre a multa aplicada. Ora, tal previsdo diz respeito a aplicagao de multa isolada sem crédito
tributario. Assim, a teleologia de tal dispositivo legal vem a reboque de se ratificar a incidéncia
dos juros sobre a multa que ndo toma como base de incidéncia valores de crédito tributério
sujeitos a incidéncia ordinaria da multa de oficio.

Assim, mantenho os juros sobre a multa de oficio.
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Ante o exposto, voto no sentido de afastar a preliminar de decadéncia e

demais alegagdes de nulidade e no mérito negar provimento ao recurso da empresa, manter
responsabilidade dos solidarios.

(assinado digitalmente)

Luciana Yoshihara Arcangelo Zanin - Relatora
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